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RESUMO 

 

Este trabalho demonstra um panorama da situação das comunidades quilombolas, adentrando 

na história local, trata da identidade, cultura e da territorialidade deste povo a partir da 

pesquisa sobre as histórias e as memórias da Comunidade Quilombola Castainho, localizada 

no município de Garanhuns-PE, com uma abordagem da história do tempo presente, no 

recorte temporal do ano 2000 ao ano 2020, e como resultado, obteve-se um produto, 

especificamente uma cartilha informativa e ilustrativa das histórias e das memórias da 

comunidade Castainho. Para tanto, foram realizadas pesquisas historiográfica, documental e 

iconográfica evidenciando aspectos visuais por fotografias, e de memória, através do método 

de pesquisa de História oral, com a realização de entrevistas, a partir das quais foi 

demonstrada vivências e resistências na trajetória da comunidade para obter o reconhecimento 

e a titulação das terras tradicionalmente ocupadas coletivamente, com a exposição de como os 

próprios habitantes dessa comunidade se reconhecem, através de relatos pessoais e ilustrativos 

de suas tradições, história, memória e cultura afro-brasileira, contribuindo com a história do 

tempo presente e memória dos quilombolas da Comunidade Castainho.  

 

PALAVRAS-CHAVE: História. Memória. Comunidade Quilombola. Castainho 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This work demonstrates an overview of the situation of quilombola communities, entering the 

local history, deals with the identity, culture and territoriality of this people from the research 

on the stories and memories of the Quilombola Castainho Community, located in the 

municipality of Garanhuns-PE, with an approach to the history of the present time, in the time 

frame from the year 2000 to the year 2020, and as a result, a product was obtained, 

specifically an informative and illustrative booklet of the stories and memories of the 

Castainho community. For that, historiographical, documentary and iconographic researches 

were carried out, highlighting visual aspects through photographs, and memory, through the 

Oral History research method, with interviews, from which experiences and resistances were 

demonstrated in the trajectory of the community to obtain the recognition and titling of the 

lands traditionally occupied collectively, with the exposition of how the inhabitants of this 

community recognize themselves, through personal and illustrative accounts of their 

traditions, history, memory and Afro-Brazilian culture, contributing to the history of time 

present and memory of the quilombolas of the Castainho Community. 

 

KEYWORDS: History. Memory. Quilombola Community. Castainho 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa apresenta um estudo da temática quilombola, através de uma análise 

teórica, metodológica e historiográfica, em face da relevância histórica e cultural, com 

reflexões em torno das representações e práticas culturais quilombola, articulando abordagens 

da História e da cultura, contribuindo para que haja, de fato, uma conscientização da 

sociedade para a importância das danças afro-brasileiras, como expressão cultural quilombola, 

e maior contribuição científica, sob o ponto de vista da necessidade de preservação da 

memória cultural e identitária das comunidades quilombolas. 

Em seguida, adentra na história local, que é o foco principal desta pesquisa, através de 

um estudo dos registros históricos da Comunidade Quilombola Castainho, localizada na zona 

rural do município de Garanhuns-PE, entre os anos 2000 e 2020. Esse período compreende a 

gestão do Ministro da Cultura do Brasil Gilberto Passos Gil Moreira, de 2003 a 2008, que 

implementou uma política pública cultural muito diferenciada, bem como as políticas públicas 

do governo do Estado de Pernambuco, concretizando uma nova política cultural a partir da 

gestão do Secretário de cultura Ariano Suassuna. O recorte temporal procura dar conta 

também da realização do Festival Pernambuco Nação Cultural, que possibilitou a construção 

do Polo Cultural Castainho, com a implementação do Projeto Xirê, o qual possibilitou a 

formação de grupos de dança e percussão na comunidade Castainho.  

O estudo também aborda a participação de Castainho no Festival de Inverno de 

Garanhuns no Polo Cultural Castainho, os projetos de oficinas de dança e percussão e a 

transformação da cultura em novas tradições, trazendo uma ressignificação de símbolos e 

rituais que compõem os antigos costumes da comunidade Castainho. Com a inserção de novos 

elementos simbólicos a partir dessas políticas públicas culturais e das tradições pré-existentes, 

e através de negociações para elaborar um grupo e um espetáculo para se apresentar no 

Festival de Inverno de Garanhuns, observamos que a comunidade quilombola de Castainho 

foi inserida através das oficinas de dança com base em cultura afro-brasileira. 

Foi também durante esse período que ocorreu o reconhecimento da comunidade pela 

Fundação Cultural Palmares, e o registro de parte das terras coletivas reivindicadas na sua luta 

pelo território coletivo. Esse processo possibilitou diversas reflexões sobre como se 

desenvolveu o processo de mobilização da comunidade rural quilombola Castainho, a fim de 

obter o reconhecimento de parte do seu território coletivo, com abordagem histórica das 

condições que viabilizaram a obtenção do título de domínio das terras tradicionalmente 

ocupadas por essa população. 
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Foi realizada uma pesquisa, através da metodologia da História oral, com entrevistas 

com moradores da localidade, obtendo relatos de histórias contadas em diálogos registrados 

por meio da gravação de áudio. O extenso material foi transcrito, analisado e sistematizado. 

Os depoimentos sobre os antepassados e a origem da comunidade proporcionaram 

conhecimento sobre como os próprios moradores da comunidade se percebem, em relação ao 

pertencimento, e como se enxergam, enquanto quilombolas, como entendem as 

particularidades do território coletivo, enquanto comunidade tradicional, e o protagonismo 

cultura quilombola. As entrevistas tinham caráter mais aberto, como procedimento 

metodológico, com a finalidade de extrair, da memória dos entrevistados, relatos que 

contribuiram com a narrativa histórica por eles próprios exposta, para que se tornem 

protagonistas, considerando que por muito tempo essa população sempre foi relegada ao 

esquecimento. 
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1 - DISCUSSÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA 

 

A história e a memória de um povo estão intimamente ligadas às tradições, costumes, 

protagonismo, reconhecimento, pertencimento, e tudo mais que possa levar à valorização da 

cultura. Para tanto, o historiador precisa contar a história, através de todos os métodos de 

pesquisa disponíveis, sem menosprezar ou supervalorizar quaisquer deles. Assim, tanto a 

pesquisa de História oral quanto documental se complementam. Segundo Bloch (2002. p. 54) 

“por trás dos escritos aparentemente mais insípidos e as instituições aparentemente mais 

desligadas daqueles que as criaram, são os homens que a história quer capturar.” 

É nesse sentido que os acontecimentos do passado precisam ser registrados e 

contextualizados, dentro do momento histórico, para evitar perecimento das fontes. Nos 

dizeres de Walter Benjamin (1987, p. 223): 

O cronista que narra os acontecimentos, sem distinguir entre os grandes e os 

pequenos, leva em conta a verdade de que nada do que um dia aconteceu pode ser 

considerado perdido para a história. Sem dúvida, somente a humanidade redimida 

poderá apropriar-se totalmente do seu passado. Isso quer dizer: somente para a 

humanidade redimida o passado é citável, em cada um dos seus momentos. 

As fotografias e as imagens são fontes importantes para pesquisa histórica, e os 

acervos culturais de imagens e fotografias são essenciais para registro dos acontecimentos do 

passado. Com isso, os quilombolas podem valorizar e preservar suas visualidades históricas, 

como aponta Ana Cláudia de Araújo Santos (2013, p. 162): 

A documentação dos acervos culturais é um procedimento que vem se configurando 

com uma atividade prática e sistêmica. Dentro desses acervos destaca-se o processo 

documental para os registros fotográficos, que vem ganhando mais atenção, visando 

sua valorização e preservação. 

Assim, dentre os documentos históricos que podem contar a história do passado de 

uma pessoa ou de uma população, ou de uma comunidade, nada mais importante do que a 

fotografia para demostrar e revelar, captar um momento do passado que jamais se repetirá, e 

que será visto e olhado pelos historiadores como evidência. Nas palavras de Didi-Huberman 

(1998, p. 77): 

O ato de ver não é o ato de uma máquina de perceber o real enquanto composto de 

evidências tautológicas. O ato de dar a ver não é o ato de dar evidências visíveis a 

pares de olhos que se apoderam unilateralmente do ‘dom visual’ para se satisfazer 

unilateralmente com ele. Dar a ver é sempre inquietar o ver, em seu ato, em seu 

sujeito. Ver é sempre uma operação de sujeito, portanto uma operação fendida, 

inquieta, agitada, aberta. Entre aquele que olha e aquilo que é olhado. 
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Por isso, as imagens, para além de representar uma arte, são essenciais para alcançar 

uma comunicação universal, demonstrando uma pessoa, um objeto, uma paisagem, um 

acontecimento, um fato histórico, sendo essencial como documento histórico. Neste sentido, é 

o que preconiza Paulo Knaus sobre o desafio de fazer História com imagens: 

Não se pode deixar de reconhecer o potencial de comunicação universal das 

imagens, mesmo que a criação e a produção delas possam ser caracterizadas como 

atividade especializada. A imagem é capaz de atingir todas as camadas sociais ao 

ultrapassar as diversas fronteiras sociais pelo alcance do sentido humano da visão. 

(KNAUS, 2006, p. 99) 

Os documentos históricos, os acervos documentais, arquivos, são fontes que 

contribuem para que o pesquisador possa obter elementos, em cada período histórico, tornar 

evidente o passado, comprovar e compreender o que ocorreu no período pesquisado 

De idêntica importância aos documentos históricos, a História oral, como método, 

instrumento e fonte de pesquisa da História, é uma ferramenta que possibilita apresentar 

relatos de memória, a partir do próprio ponto de vista dos quilombolas, e sua visão da história 

dos seus antepassados, na qual possam a ocupar um lugar destaque, sendo sujeitos 

protagonistas da sua própria história e de um povo, e não de meros coadjuvantes. 

Este trabalho é resultado de uma pesquisa, que se situa na História do tempo presente, 

colocando a problemática, a partir de ano 2000, até o ano de 2020. Partindo do presente para 

análise do passado, é preciso que o passado seja compreendido, bem como a maneira com que 

ele reverbera na atualidade, em face do crescimento de demandas sociais por políticas de 

reparação de populações e sujeitos relegados historicamente, por exemplo, as populações 

descendentes de escravizados, os quilombolas. A partir dessa compreensão, será possível a 

revalorização do acontecimento para entender o processo histórico. 

Sobre a História do tempo presente, em relação à narrativa oral e a narrativa escrita, 

Paul Ricoeur (1994, p. 15) aponta que: 

O mundo exibido por qualquer obra narrativa é sempre um mundo temporal. Ou, 

como será frequentemente repetido nesta obra: o tempo torna-se tempo humano na 

medida em que está articulado de modo narrativo; em compensação, a narrativa é 

significativa na medida em que esboça os traços da experiência temporal. 

Contemporaneamente, não se pode esquecer que foi através do destaque da história do 

tempo presente, que o papel do testemunho histórico foi evidenciado, dando-lhe novos 

sentidos e significados, pois, de algum modo, representam uma realidade histórica. De acordo 

com Marc Bloch (2002, p. 15): 

Para que um testemunho seja reconhecido como autêntico, o método, vimos isso, 

exige que ele apresente uma certa similitude com os testemunhos vizinhos. Se 
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aplicarmos, entretanto, esse preceito ao pé da letra, o que seria da descoberta? Pois 

quem diz descoberta diz surpresa, e dessemelhança. Uma ciência que se limitasse a 

constatar que tudo acontece sempre como se esperava não teria uma prática 

proveitosa, nem divertida. 

As narrativas históricas são componentes de que o historiador pode se valer para 

compreensão da historicidade que está pesquisando, vislumbrando as temporalidades e 

contextos históricos podendo compreender a relação do conhecimento histórico do passado 

com o tempo presente. Ana Maria Mauad (2008, pp. 22-23) destaca que: 

Do ponto de vista das narrativas, destaca-se a produção do documento oral. A 

perspectiva das histórias de vida, em geral adotadas nos roteiros das entrevistas, 

implica a definição de um fio condutor do ato de rememoração que coloca o sujeito 

como elemento central da enunciação. No entanto, longe da individualidade e 

transparência do indivíduo liberal, esse sujeito é sempre coletivo, pois como 

categoria histórica mantém uma relação de pertencimento (conflitiva ou não), como 

o grupo do qual provém. Assim, os enunciados elaborados por esse sujeito no ato de 

rememoração são compostos por tramas narrativas cujas lógicas cabe ao pesquisador 

investigar. 

 

De tal modo, o desafio de contextualizar o testemunho histórico de pessoas que 

relatam o passado, fazendo suas narrativas no tempo presente, é necessário para compreender 

que as narrativas históricas podem ser utilizadas nas pesquisas, enquanto reconstrução do 

passado. 

 

1.1 Conceito contemporâneo de remanescentes de quilombo  

 

Por ser uma das mais antigas formas de organização social, o quilombo remete a uma 

forma de rejeição aos confrontos do sistema escravista. Significava, e ainda hoje o é, um 

refúgio na busca por proteção e por igualdade de condições de vida e de acesso ao território. 

A palavra ou termo quilombo se origina na língua Banto e se aproxima de termos como: 

habitação, floresta e guerreiro (ANJOS, 2006).  

Os remanescentes de quilombo no Brasil, historicamente foram relegados, diante da 

realidade histórica de seus antepassados, que sofreram o escravismo. Apesar de formalmente 

abolido há muito tempo, não houve período na história em que não se registrou tratamento 

discriminatório e racismo, que perduram até hoje, considerando a violência sofrida pelos 

povos escravizados trazidos da África para o Brasil na época colonial. Essas populações 

tiveram que se opor à violência, antes e depois de a República ser instaurada, sempre lutando 

pela liberdade e reconhecimento, diante de um cotidiano tenso, além de viver segregados, 

mesmo após a abolição (FONSECA, 2014). 
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O conceito de quilombo é multifacetado e polissêmico, com mudança de critérios 

durante o tempo. Para ser uma comunidade reconhecida como quilombola, é necessário um 

contexto, que parte de uma visão atual da antropologia, a qual não estabelece apenas critérios 

antropológicos, mas utiliza um estudo mais amplo, diante do legado histórico dessas 

comunidades tradicionais: herança cultural e material que lhes confere uma referência do 

modo de vida em comunidade, modo de ser e pertencer a um lugar e a um grupo específico 

(CESAR, 2020).  

Em 1994, a Associação Brasileira de Antropologia ABA explicou o termo 

“remanescentes de quilombo” previsto no art. 68 do ADCT para dar parâmetros aos critérios 

de reconhecimento das comunidades quilombolas em diferentes regiões e contextos no 

Brasil.1 Com isso, os quilombolas passaram a valorizar mais a cor negra, deixando a visão de 

inferioridade,  suas formas de expressão, sua cultura, bem como os modos de vida em 

comunidade, passando a ter consciência de que pertencem a um grupo muito representativo 

dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. A luta pela titulação da terra e pelo 

reconhecimento das comunidades quilombolas tem sido exitosa, mas há ainda muito a ser 

feito, principalmente a ampliação do reconhecimento dos direitos. Segundo Souza (2016, p. 

177): 

No cerne dessa mobilização estavam entidades do movimento negro urbano, 

acadêmicos, parlamentares, movimentos pela terra e comunidades quilombolas 

organizadas em diversos estados. Essa mobilização em especial tinha como objetivo 

a inclusão, dentre os princípios constitucionais, do direito à terra para as 

comunidades quilombolas e visava, também, a ampliação do debate no campo das 

políticas públicas para a população negra. 

A partir disso, houve uma ressignificação para os povos quilombolas, valorização da 

herança cultural e material, conferindo-lhes protagonismo no cenário cultural e histórico, a 

partir do reconhecimento como comunidades tradicionais, titulação de suas terras, presunção 

de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica através do 

                                                           
1 “O termo quilombo tem assumido novos significados na literatura especializada e também para indivíduos, 

grupos e organizações. Ainda que tenha um conteúdo histórico, o mesmo vem sendo ressemantizado para 

designar a situação presente dos segmentos negros em diferentes regiões e contextos no Brasil. Definições têm 

sido elaboradas por organizações não governamentais, entidades confessionais e organizações autônomas dos 

trabalhadores, bem como pelo próprio movimento negro. Exemplo disso é o termo "remanescente de 

quilombo", utilizado pelos grupos para designar um legado, uma herança cultural e material que lhes confere 

uma referência presencial no sentimento de ser e pertencer a um lugar e a um grupo específico. 

Contemporaneamente, o termo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação temporal ou 

de comprovação biológica. Também não se trata de grupos isolados ou de uma população estritamente 

homogênea. Da mesma forma nem sempre foram constituídos a partir de movimentos insurrecionais ou 

rebelados, mas, sobretudo, consistem em grupos que desenvolveram práticas de resistência na manutenção e 

reprodução de seus modos de vida característicos num determinado lugar” (ABA, 1994, p. 1-2). 
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preconceito e tratamento à margem da sociedade, além da questão social, que deve ser 

considerada. Nas lições de Cesar (2020, p. 27): 

 

Todo esse processo de ressignificação do conceito de quilombo, que não mais 

concebe o reducionismo a uma condição arqueológica, corresponde a algo muito 

maior, expressivo de grupos que têm como características comuns o modo de vida 

camponês, o uso comum da terra, uma relação harmônica com a natureza, a 

resistência na manutenção de seus territórios e o movimento de politização da 

identidade no processo de autoidentificação. 

As comunidades quilombolas aprenderam a valorizar mais suas raízes, as histórias 

contadas pelos seu ancestrais e luta para deixar viva suas manifestações culturais. Trata-se de 

uma história que deve ser compreendida através de um novo olhar, ou seja, o quilombola 

como protagonista, diante de uma multiplicidade cultural identitária, tanto individual quanto 

coletiva. 

 

1.2 Comunidades quilombolas  

 

As comunidades quilombolas no Brasil, são consideradas comunidades tradicionais, 

tendo assegurado legalmente o direito ao território, sendo a resistência uma marca presente, 

quando se observa o processo de constituição do protagonismo cultural e histórico. Sobre o 

tema, é esclarecedor o conceito de comunidade quilombola, preconizado por Anjos: 

O conceito de comunidade quilombola, portanto, tem origem no campesinato negro, 

povos de matriz africana que conseguiram ocupar uma terra e obter autonomia 

política e econômica. Ao quilombo contemporâneo está associada uma interpretação 

mais ampla, mas que perpetua a ideia de resistência do território étnico capaz de se 

organizar e reproduzir no espaço geográfico de condições adversas, ao longo do 

tempo, sua forma particular de viver. (ANJOS, 2006. p. 52) 

Para que essas comunidades possam obter o reconhecimento pela Fundação Palmares, 

precisam provar que são os verdadeiros donos das terras, que a ocupam há diversas gerações e 

que estão nessas áreas em função do regime escravista, seja pelas fugas que foram 

empreendidas; seja pela doação de glebas que receberam dos antigos escravistas; seja pelo 

abandono das terras dos antigos escravistas que os largaram a sua própria sorte (FONSECA, 

2014). Destarte, é importante essa valorização histórica e cultural. De acordo com Anjos 

(2006, p. 67), “Comunidades negras tradicionais, mocambos, comunidades negras rurais, 

quilombos contemporâneos, comunidades quilombolas ou terras de preto, pertencem 

finalmente a si mesmos, e conformam um patrimônio territorial e cultural inestimáveis.”  

Sobre a importância do movimento negro, e a necessidade da memória dessas lutas 

para serem conhecidas, Amilcar Araújo Pereira diz o seguinte: 
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Homens e mulheres negros e brancos, diferentes atores sociais, participaram das 

histórias de lutas por liberdade e por direitos civis e sociais, antes e depois da 

assinatura da Lei Áurea, que aboliu legalmente a escravidão no Brasil em 1888. A 

memória dessas lutas precisa estar nas escolas, e não somente a memória da 

escravidão. Aliás, a memória da escravidão atlântica, como se fosse a única forma 

de escravidão já existente no mundo, e a associação direta entre negritude e 

escravidão, inferiorizando africanos e seus descendentes, é algo absolutamente 

presente nas escolas brasileiras ainda hoje. E, além de ser um erro ‘histórico’, isso é 

algo danoso para as construções identitárias de jovens estudantes negros e brancos. 

(PEREIRA, 2012. p. 125) 

O movimento negro no Brasil foi importante para a conquista dos direitos dos 

quilombolas, correspondendo a diversos movimentos realizados por pessoas que lutaram 

contra o racismo e por direitos ao longo da história do Brasil e enfatizando a conquista legal 

de inserir no currículo da rede básica de ensino a temática da história e da cultura afro-

brasileiras. Em um Brasil que se via saindo de uma ditadura de mais de 20 anos, grande parte 

dos movimentos sociais estavam reorganizando sua unidade e luta, e nesse contexto, nos anos 

1970 que surge o Movimento Negro Unificado (MNU). Neste sentido, Amilcar Araújo 

Pereira expõe que 

A contínua luta dos militantes negros ao longo do século passado, tanto no que diz 

respeito à importância da educação quanto à luta pela “reavaliação do papel do 

negro na história do Brasil”, possibilitou a construção de resultados visíveis para o 

conjunto da população brasileira nos anos recentes, como por exemplo a criação e 

aprovação da Lei 10.639 em 9 de janeiro de 2003. A referida lei incluiu no currículo 

oficial das redes de ensino da Educação Básica a obrigatoriedade da temática 

“História e Cultura Afro-Brasileiras”, e desde então tem trazido oportunidades para 

a transformação de nossa sociedade em uma sociedade mais democrática de fato. 

(PEREIRA. 2011. p. 14)  

Os remanescentes de quilombos, descendentes de escravizados no Brasil, por muito 

tempo não foram valorizados culturalmente nem reconhecidos como comunidades 

tradicionais, e principalmente não havia reconhecimento e titulação do seu território 

tradicionalmente ocupado. Porém, a partir da luta das entidades do movimento negro, a 

Constituição Federal em 1988, passou a reconhecer o direito à propriedade das terras que 

estivessem ocupadas pelos remanescentes das comunidades de quilombos, através do art. 68 

do ADCT.2  

                                                           
2 Atos das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988: “Art. 68. Aos remanescentes das 

comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo 

o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. O decreto nº. 4.887/2003 esclarece o conceito de remanescente das 

comunidades de quilombos no art. 2º: “Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os 

fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica 

própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a 

resistência à opressão histórica sofrida.  

§ 1º Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes das comunidades dos quilombos será 

atestada mediante autodefinição da própria comunidade. 
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Diante dessa nova realidade, o Estado, através desse reconhecimento legal, passou a 

reparar a dívida histórica com essas comunidades tradicionais, formadas de grupos étnicos de 

descendentes de escravizados, historicamente marginalizados e não reconhecidos como 

sujeitos de direitos peculiares. Foi necessário que a legislação passasse a prever direitos, 

evitando agravar o quadro de profunda desigualdade social através de conquistas de 

reparação, com o reconhecimento e titulação das terras tradicionalmente ocupadas 

 

1.3 Protagonismo quilombola 

 

A luta permanente das comunidades quilombolas de todo Brasil é permanente, porque 

muitas comunidades ainda sequer foram reconhecidas, mas elas resistem em busca pelo que é 

seu de direito, enfrentando muitas dificuldades, desde o reconhecimento oficial como 

remanescentes de quilombos e titulação de suas terras a posse efetiva desse território, até 

outras questões como políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico e 

cultural dos povos tradicionais, e também a efetivação de direitos sociais que foram 

historicamente negados, além da discriminação e preconceito étnico-racial que sofre um povo 

historicamente relegado socialmente.  

As comunidades quilombolas atualmente buscam se destacar pelas manifestações e 

expressões culturais herdadas dos seus antepassados escravizados, mantendo as tradições, 

através das festas, religião, músicas e danças, e para tanto, possuem um histórico de lutas por 

um espaço e resistem à tentativa de ter a sua cultura desvalorizada.  

Porém, é preciso que a academia se envolva nessa mudança de visão, colocando em 

destaque, não só a pauta do antirracismo, mas também passando a debater o protagonismo 

cultural das comunidades quilombolas na sociedade civil, na mídia e nas redes sociais. Para 

que essa valorização não seja apenas uma mera previsão legal, sem efetividade, a coleta das 

narrativas precisa focar nas histórias contadas pelos próprios membros da comunidade. Dessa 

forma, o registro da memória pode trazer, não só simples relatos de acontecimentos 

cotidianos, mas também a expressão do passado e da visão de cada membro sobre sua herança 

cultural, o preconceito de raça, a falta de aceitação e reconhecimento como quilombola, os 

relatos de como se originaram as festas tradicionais, o envolvimento com a cultura, os laços 

com a terra onde vivem, a carga de valores sociais e coletivos pertencentes aos membros das 

comunidades quilombolas. 

                                                                                                                                                                                       
§ 2º São terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos as utilizadas para a garantia de sua 

reprodução física, social, econômica e cultural” (BRASIL, 2003). 
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Recentemente, a Associação Brasileira de Antropologia e seu comitê quilombos, 

emitiu Nota Técnica, datada de 07 de fevereiro de 20183, pela constitucionalidade do decreto 

4.887/2003, em relação à Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 32329/2003 e às ameaças 

ao direito quilombola diante da aplicação do marco temporal sobre os sujeitos de direito 

referidos no artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 

Federal de 1988. 

A partir das referidas manifestações culturais e de seu histórico de luta pelo 

reconhecimento de terra, esses sujeitos passam a se identificar com suas tradições, 

valorizando suas origens, e começam a ser vistos pela sociedade e pelo poder público, a partir 

de um novo olhar, não confirmando o caráter de subalternidade, de modo construtivo no 

processo de formação de sua identidade cultural e histórica. Sobre o tema, é esclarecedora a 

lição de Stuart Hall: 

As identidades parecem invocar uma origem que residiria em um passado histórico 

com o qual elas continuariam a manter uma certa correspondência. Elas têm a ver, 

entretanto, com a questão da utilização dos recursos da história, da linguagem e da 

cultura para a produção não daquilo que nós somos, mas daquilo no qual nos 

tornamos. Têm a ver não tanto com as questões “quem nós somos” ou “de onde nós 

viemos”, mas muito mais com as questões “quem nós podemos nos tornar”. “Como 

nós temos sido representados” e “como essa representação afeta a forma como nós 

podemos representar a nós próprios” (HALL, 2003, p. 109) 

Assim, para destacar o protagonismo das comunidades quilombolas, são necessários a 

pesquisa e o registro da trajetória quilombola, sendo a história oral uma ferramenta de 

essencial para a contextualização das narrativas dos próprios moradores destas comunidades, 

para compreender as histórias, entender sua conjuntura. Considerando que os Quilombos 

fazem parte da história e da cultura nacional, torna-se necessário que o registro do seu legado 

histórico possa manter a cultura preservada e a continuidade dos valores identitários, das 

manifestações culturais e religiosas, dos saberes construídos e das tradições afro-brasileiras, 

que são herança cultural e referência dos seus ancestrais. 

Ademais, não se pode esquecer que as comunidades remanescentes de quilombolas 

possuem patrimônio histórico e cultural, especialmente por ter raízes dos povos trazidos da 

África na condição de escravizados, tirados do seu território original e enviado a uma cultura 

                                                           
3 “Trata-se de sujeitos com história de resistência à escravidão, organizados em conformidade sua situação atual. 

São grupos étnicos, que existem e persistem ao longo da história como um “tipo organizacional” “não se refere 

a resíduos arqueológicos de ocupação temporal ou comprovação biológica. Também não se trata de grupos 

isolados ou de uma população estritamente homogênea. Da mesma forma nem sempre foram constituídos a 

partir de uma referência histórica comum, construídas a partir de vivencias e valores partilhados. Neste sentido, 

constituem grupos étnicos conceitualmente definidos pela antropologia como um tipo organizacional que 

confere pertencimento através de normas e meios empregados para indicar afiliação ou exclusão” (ABA, 2018. 

p. 1). 
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que não era a deles, tendo que se adaptar para preservar seus costumes e tradições, religião, 

cultura e saberes. Nesse contexto. Manoel Luiz Salgado Guimarães discorre que: 

A discussão que envolve a temática do patrimônio cultural, consiste na perspectiva 

de entender a diversidade cultural não como uma reflexão do passado, mas, 

sobretudo, problematizar o presente. A análise do patrimônio cultural perpassa pela 

utilização dos recursos metodológicos através de trabalhos de campo que procure 

fazer o resgate histórico da diversidade cultural. A análise parte do reconhecimento 

do patrimônio cultural classificado em quatro categorias: saberes, celebrações, 

formas de expressão e lugares. O mapeamento do patrimônio cultural se efetiva no 

sentido de compreender a significação da identidade e a memória social. 

(GUIMARÃES, 2012, p.102) 

O protagonismo quilombola é uma realidade, e as fontes orais podem trazer à tona não 

só a memória coletiva, mas também a memória individual, através do método da história oral, 

que pode ser fundamental para registro e manutenção do modo de vida tradicional de um povo 

que sempre foi relegado e esquecido. Por isso, a história oral é fundamental, não apenas como 

método de pesquisa em uma produção científica para a academia, mas essencialmente para o 

registro histórico e preservação das tradições culturais que são um legado dos antepassados 

escravizados dos quilombolas. 

Assim, a partir da aceitação e do reconhecimento de assumir a condição de 

quilombola, aceitando seus aspectos culturais, históricos e de herança afro-brasileira, 

entendemos, que a formação da sua identidade como comunidade remanescente facilita o 

reconhecimento pelo poder público e demais instituições à frente da questão identitária. Sobre 

o tema, é elucidativo o que ensina Santos e Doula (2008, p. 10): 

A negação da identidade quilombola retarda a efetiva existência destes atores, pois 

precisam emergir como comunidade perante os grupos sociais localizados em seu 

entorno e assumir sua essência em termos de consciência identitária para 

assegurarem quaisquer direitos que oficialmente detêm. Neste sentido, a academia, 

as prefeituras, as escolas, os hospitais, as agências de Ater, os grupos artísticos e 

demais instâncias concernentes às questões culturais afro-brasileiras ocupam papel 

fundamental no processo de reconhecimento e inserção desses grupos nas redes 

sociais, econômicas, educacionais e culturais locais. 

Diante disso, as comunidades quilombolas atuais viveram um longo período de 

invisibilidade, passando a ter direito ao reconhecimento e titulação das terras tradicionalmente 

ocupadas, a partir da Constituição Federal de 1988, com políticas públicas reparatórias. Os 

quilombos ressurgem em um novo contexto político, social e cultural, mas esses direitos ainda 

estão longe de ser realidade para muitas comunidades, que ainda hoje lutam pelo 

reconhecimento, onde se iniciou um processo natural dos membros de se auto reconhecerem 

quilombolas e com isso, revelarem-se com sentimento de pertencimento. 
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1.4 Territorialidade das comunidades tradicionais quilombolas  

 

A manutenção do território das comunidades quilombolas é essencial para preservação 

de sua cultura, história e laços com a terra de seus antepassados escravizados. Assim, a 

territorialidade torna-se um marco para a cultura e história nacional. Sobre o tema, Little 

destaca que:  

O conceito central a esta análise é de territorialidade, definida, em termos 

antropológicos, como o esforço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, 

controlar e se identificar com uma parcela específica de seu ambiente biofísico, 

convertendo-a assim em seu território. (LITTLE, 2002, p. 3) 

É importante salientar a questão do território nacional como uma circunstância 

marcante para integração e valorização das comunidades tradicionais. Conforme os dizeres de 

Rocha (2010, p. 148), “O território nacional seria, por sua vez, o produto de processos 

históricos que marcaram a sociedade moderna, cujo agente hegemônico central é a própria 

nação, suporte simbólico uniformizador e integrador das relações sociais, econômicas 

políticas, jurídicas e culturais”. Assim, o processo identitário quilombola tem estreitas 

relações com o vínculo com a terra onde seus habitantes vivem, sendo essencial para a 

memória cultural. A territorialidade é também importante para preservar os lugares de 

memória e identidade étnica e cultural, através da titulação da terra coletiva. Sobre o conceito 

de quilombo, assinala Gusmão (1992, p. 121): “ainda que viável no discurso político da 

resistência negra organizada e principalmente urbana apresenta-se como unificador e 

generalizante daquilo que é historicamente diverso e particular”. Portanto, a territorialidade 

das comunidades quilombolas adquire elevada importância, para seus sujeitos coletivos, na 

medida em que garante ao espaço o sentido concreto da preservação da identidade, das 

tradições culturais e da civilidade. De acordo com Bandeira (1991, p. 8): 

A territorialidade das comunidades negras é referida na identidade étnica de cada 

grupo que as constitui. A posse da terra, independentemente das suas origens 

patrimoniais, se efetiva pelas comunidades negras enquanto sujeito coletivo 

configurado como grupo étnico. A apropriação coletiva é feita por negros 

organizados etnicamente como sujeito social. Não se trata, portanto, de posse de 

negros enquanto pessoas físicas. 

As comunidades quilombolas, além de possuírem riquíssimo patrimônio histórico e 

herança cultural afro-brasileira, também guardam narrativas de profundas luta e resistência. 

Por esse motivo, o território possui acrescentada importância para esses povos descendentes 

de escravizados, que perderam seu território original na África, sendo justo que obtenham a 

titulação de suas terras tradicionalmente ocupadas. É o que preconiza Sodré (2002, p. 53): 
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O patrimônio simbólico do negro brasileiro (a memória cultural da África) afirmou-

se aqui como território político-mítico-religioso, para a sua transmissão e 

preservação. Perdida a antiga dimensão do poder guerreiro, ficou para os membros 

de uma civilização desprovida de território físico a possibilidade de se 

“reterritorializar” na diáspora através de um patrimônio simbólico consubstanciado 

no saber vinculado ao culto aos muitos deuses, à institucionalização das festas, das 

dramatizações dançadas e das formas musicais. 

Portanto, uma reflexão sobre o tema é importante, considerando que é dever do 

Estado, em todas as suas esferas, garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

territoriais. Ademais, o patrimônio cultural é do Brasil, e esse patrimônio precisa ser 

valorizado para as gerações futuras, conforme corroboram Neta e Bezerra (2014, p. 17): 

As discussões que se inserem nos debates sobre o patrimônio cultural e 

territorialidade passam por uma reflexão do processo de civilidade que a 

humanidade enfrenta. A corrida por índices econômicos e padrão de consumo de 

alcance das diversas camadas sociais não são suficientes para proporcionar os 

direitos constitucionais garantidos de qualidade de vida. Principalmente no que se 

refere às tradições culturais de matriz afro-brasileiras. 

A Constituição Federal de 1988 foi essencial para garantir o direito da população 

quilombola de reconhecimento do domínio das terras tradicionalmente ocupadas, e nessas 

previsões legais, o legislador teve a intenção de resgatar uma dívida histórica para com os 

povos descendentes de escravizados, bem como preservar a cultura afro-brasileira e fazer 

justiça social (LARA, 2010). Neste sentido Little destaca que: 

A expressão dessa territorialidade, então, não reside na figura de leis ou títulos, mas 

se mantém viva nos bastidores da memória coletiva que incorpora dimensões 

simbólicas e identitárias na relação do grupo com sua área, o que dá profundidade e 

consistência temporal ao território. (LITTLE, 2002, p. 11) 

A questão do direito à terra, também é um problema que os povos quilombolas 

enfrentam para se firmarem como um grupo pertencente à sociedade para que possam 

exprimir seus valores, costumes e tradições, em relação à situação dos quilombos rurais, e 

com isso: 

A situação dos quilombos impõe questões ao problema da identidade, porque, em 

primeiro lugar, o quilombo rural traduz sua luta pela terra e também pela 

especificidade étnica, tanto vinculada ao direito territorial como calcada sobre a 

ancestralidade buscada na origem da conquista da terra. (CARRIL, 2006, p. 68) 

De tal modo, identificar os laços com a terra, com a cultura, e os modos de preservar 

as tradições quilombolas é necessário para a valorização dos costumes e da história. Os 

caminhos de políticas públicas que fomentaram e incentivaram a preservação da cultura e 

tradição quilombola precisam continuar a serem pavimentados, e cada vez mais intensamente, 

por meio da exteriorização de atividades culturais (CAVALCANTE; SILVA; SENA, 2018). 
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Essa norma constitucional, conforme o mencionado artigo 68, garante às comunidades 

quilombolas o direito coletivo às terras de onde retiram o seu sustento, onde produzem e 

mantém sua cultura. Trata-se do reconhecimento expresso de que tais terras desempenham 

uma função primordial na garantia da pluralidade étnica da matriz cultural afro-brasileira. 

Assim, de acordo com Silva e Carneiro (2017, p. 5), os constituintes de 1988 tiveram o 

propósito de “construir mecanismos de reparação histórica a opressão e violência sofridas 

pelas populações negras e africanas no decorrer do desenvolvimento histórico do país”.  

Não se pode negar a importância dessas disposições legais erigidas à norma 

constitucional que garante o direito à titulação da terra, e por consequência, protege e valoriza 

a cultura afro-brasileira e o modo de vida, a religiosidade e a ancestralidade dessas 

populações, para que se possa garantir parte da luta dessas pessoas descendentes dos povos 

escravizados, que necessitam do empenho governamental no sentido de reconhecer esses 

valores (WAGNER, 2012).  

 

1.5 O corpo como extensão do conceito de território, na compreensão de Beatriz 

Nascimento 

Os significados do conceito de quilombo mudam muito ao longo do tempo. 

Atualmente, o conceito de quilombo sintetiza uma procura de independência, de autonomia, 

para construir uma organização, um modo de vida comunitária é o que marca o quilombo 

atual, como preconiza Beatriz Nascimento (2018, p. 129): 

O quilombo não é como a historiografia tem tentado traduzir, simplesmente um 

reduto de negros fugidos, simplesmente a fuga pelo fato dos castigos corporais, pelo 

fato de os negros existirem a tentativa dentro de uma sociedade opressora, mas 

também a tentativa de independência de homens que procuram por si só estabelecer 

uma vida para si, uma organização social para si. 

Do mesmo modo, o conceito de território, que sai do recorte geográfico e vai para um 

recorte mais subjetivo: os próprios corpos que irão carregar a performance das danças afro-

brasileiras. Para Beatriz Nascimento (2018), o quilombo é um território, e corpo negro dos 

escravizados e seus descendentes é considerado uma extensão desse território. Assim, corpo e 

território acontecem no mesmo tempo-espaço, e se materializam quando se exteriorizam na 

arte. O corpo da mulher enquanto lugar sagrado pelo dom da reprodução e enquanto símbolo 

de força e resistência. 

Tomando o corpo como extensão do território e da memória, a partir da performance 

do corpo negro, o corpo conquistado e retirado de seu território originário, como na diáspora 

africana, faz sentido pensar a produção de memória coletiva a partir do próprio corpo, 
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contribuindo para ampliar a ideia de lugares de memória, já que não há mais território 

originário: uma África que não existe mais. O que resta é o corpo como extensão do território 

originário. O próprio lugar de memória é um contraponto à influência política, cultural, 

econômica e social que a Europa exerceu sobre os povos das américas, oprimindo o corpo 

negro nas lavouras, nos trabalhos forçados. Ao mesmo tempo, usando a força de seu trabalho 

e desrespeitando esse corpo, desconsiderando-o como pessoa humana (NASCIMENTO, 

2018). 

Assim, não se pode esquecer o menosprezo pelos escravizados durante a colonização, 

especialmente as mulheres negras, que eram dupla ou triplamente negligenciadas em relação 

ao próprio corpo, diante do amplo domínio histórico, de uma visão patriarcal de sociedade 

machista e pelo processo de dominação e exploração colonial que oprimiu as mulheres 

negras. 

 

1.6 Reconhecimento das comunidades quilombolas 

 

O reconhecimento das comunidades quilombolas como povos tradicionais é 

importante para a cultura e para a história brasileira, sendo um caminho necessário e essencial 

para o estudo da formação do território e dos modelos de relações que o grupo estabelece com 

o ambiente onde está situado. A competência pela emissão de certidão às comunidades 

quilombolas e sua inscrição em cadastro geral é da Fundação Cultural Palmares – FCP, de 

acordo com o art. 3º, do Decreto nº 4.887, de 20/11/2003. Os critérios para uma comunidade 

quilombola ser certificada são esclarecidos pela Fundação Cultural Palmares (2020):  

Para isso, três documentos são exigidos, de acordo com a Portaria FCP nº 98, de 

26/11/2007: Ata de reunião específica para tratar do tema de Auto declaração, se a 

comunidade não possuir associação constituída, ou Ata de assembleia, se a 

associação já estiver formalizada, seguida da assinatura da maioria de seus 

membros; breve Relato Histórico da comunidade (em geral, esses documentos 

apresentam entre 2 e 5 páginas), contando como ela foi formada, quais são seus 

principais troncos familiares, suas manifestações culturais tradicionais, atividades 

produtivas, festejos, religiosidade, etc.; e um Requerimento de certificação 

endereçado à presidência desta FCP. 

Após a comunidade obter a certificação, a próxima etapa é a “desintrusão”, na qual as 

comunidades interessadas devem entrar em contato com a Superintendência Regional do 

INCRA do seu estado para iniciar o estudo destinado à confecção do Relatório Técnico de 

Identificação e Delimitação (RTID) do território. Logo vem a análise dos dados coletados e a 

elaboração do relatório final. Relatório aprovado, o INCRA publica uma portaria de 

reconhecimento que declara os limites do território quilombola. Segue-se então a 

http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2010/11/legis21.pdf
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2010/11/legis21.pdf
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regularização fundiária, quando não-quilombolas são removidos das terras demarcadas e os 

imóveis particulares, desapropriados e somente após tudo isso, é concedido o título de 

propriedade à comunidade, que é coletivo, inalienável e em nome da associação dos 

moradores da área. O título é registrado no cartório de imóveis sem qualquer ônus financeiro 

para a comunidade beneficiada (FCP, 2016). 

A necessidade de identidade como povos tradicionais e sua relação com o território 

figura como aspecto central na formação de um sentido de unidade das comunidades 

quilombolas porque fortalece os laços com seus antepassados escravizados, preserva a cultura 

e adquire um sentimento de justiça social. É necessário também que essas comunidades 

possam dispor de políticas públicas econômicas, sociais e culturais, associadas para que os 

quilombolas possam valorizar sua cultura e evitar a perda da identidade enquanto processo 

identitário que os ligam aos seus antepassados escravizados, acarretando uma eliminação 

simbólica (ROCHA, 2010). 

Assim, o cenário da situação das comunidades quilombolas, em relação ao 

reconhecimento e regularização, é o seguinte: atualmente há 3.451 comunidades tradicionais 

quilombolas no Brasil que são certificadas pela Fundação Cultural Palmares; o estado de 

Pernambuco conta com 195 comunidades remanescentes de quilombo já reconhecidas pela 

Fundação cultural Palmares. Essas informações foram atualizadas até 15/09/2020 e 

disponibilizadas pela Fundação Cultural Palmares (FCP, 2020). 

A singularidade dessas comunidades só pode ser garantida se houver a preservação da 

territorialidade, para não haver o perecimento do processo identitário e do patrimônio cultural 

material e imaterial dessas comunidades. Com isso, enfatizam Neta e Bezerra que: 

O debate em torno do processo de territorialidades e singularidades de que o Brasil 

tem se apropriado na sua formação social, desde os primórdios até a sua 

contemporaneidade, deve ser levado adiante como uma proposta de compromisso na 

produção do conhecimento. As análises em torno do projeto de construção nacional, 

em detrimento dos países hegemônicos, devem ser refletidas na postura dos 

cidadãos, reforçando a importância de se fazer presente patrimônio material e 

imaterial, nas singularidades territoriais e construção identitária do espaço histórico 

e geográfico de pertencimento, valorizando as referências locais. (NETA; 

BEZERRA, 2014. p. 17) 

Em Pernambuco, até o ano de 2019, havia 57 comunidades pleiteando o título de posse 

do território junto ao INCRA – Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA, 2019). 

A partir desse contexto, diversos grupos sociais têm se articulado para pleitear seu 

reconhecimento como comunidade remanescente de quilombo em análise técnica. Muitos 

aguardam a complementação de documentação, outros esperam apenas a visita técnica (FCP, 

2020). 
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Assim, o reconhecimento, pelo Estado, das terras tradicionalmente ocupadas e a 

emissão definitiva dos títulos de propriedade dão dignidade às famílias. É necessário agilidade 

do poder público na intervenção e mediação dos conflitos agrários, para que os quilombolas 

possam assim preservar sua cultura e seu modo tradicional de vida, proporcionando como 

consequência, desenvolvimento social. 

 

1.7 Patrimônio cultural quilombola 

 

O patrimônio cultural imaterial passou a ser reconhecido pelo Iphan a partir da 

vigência do Decreto nº. 3.551/2000, que Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza 

Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro e cria o Programa Nacional do 

Patrimônio Imaterial (BRASIL, 2000). Assim como acontece com os bens imateriais, o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) discrimina bem o conceito de 

patrimônio material, dando exemplos de bens que podem ser reconhecidos: 

Patrimônio material: O patrimônio material protegido pelo Iphan é composto por um 

conjunto de bens culturais classificados segundo sua natureza, conforme os quatro 

Livros do Tombo: arqueológico, paisagístico e etnográfico; histórico; belas artes; e 

das artes aplicadas. Ex: imóveis como as cidades históricas, sítios arqueológicos e 

paisagísticos e bens individuais; ou móveis, como coleções arqueológicas, acervos 

museológicos, documentais, bibliográficos, arquivísticos, videográficos, fotográficos 

e cinematográficos. (IPHAN, 2019) 

De acordo com Tinhorão (2008), as danças afro-brasileiras tiveram origem na África e 

chegaram ao Brasil através da imigração forçada de homens e mulheres do continente 

africano na condição de escravizados. O papel da dança, como forma de expressão desses 

povos, em suas diferentes modalidades (lundu, maxixe, jongo, samba, coco, entre outros) é o 

de manifestações típicas da cultura afro-brasileira e formas de expressão da vida em 

comunidade. Portanto, a conservação das danças afro-brasileiras, como elemento cultural que 

indica a identidade afro-brasileira das Comunidades Remanescentes Quilombola, é 

extremamente importante para a valorização das suas tradições e difusão das suas 

manifestações culturais, através da conscientização da população em geral, que deve respeito 

a um grupo remanescente de pessoas tão exploradas e escravizadas historicamente. Nesse 

contexto, preconiza Bobsin (2003, pp. 26-27): 

É indiscutível a influência de quatro séculos de escravidão na economia colonial; 

foram quase 400 anos de opressão cruel sobre os negros africanos, mas que não 

conseguiram aniquilar a identidade de milhões de africanos e de seus descendentes 

porque os seus sistemas religiosos, desde os primórdios do Brasil, desempenharam o 

papel de preservação do patrimônio cultural mutilado pela escravidão. 
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As festas tradicionais dessas comunidades são a oportunidade de expressarem e 

exteriorizarem a sua cultura e reafirmarem sua identidade cultural e histórica, diante de seus 

laços de fraternidade e sociabilidade, e por isso, precisam ser entendidas como momentos não 

só de lazer e comemoração, mas também como representação da cultura herdada dos seus 

antepassados escravizados e também de preservação de suas tradições (SENA, 2012). 

Nesse contexto, é necessária a valorização dos bens culturais das comunidades 

quilombolas, através do tombamento, para que as práticas culturais tenham seguimento. 

Conforme Barros (2009, p. 58): 

As políticas de tombamento e de apoio a comunidade de resistência antiescravista 

historicamente localizada, e a classificação de determinadas comunidades como 

quilombos, gera certamente a fabricação de uma memória nova, relacionada ao novo 

grupo que se estabelece ou se refunda sob o peso e o apoio dessa nova 

ressignificação. 

Por toda essa importância dos bens culturais, o patrimônio imaterial das comunidades 

quilombolas deve ser valorizado. O Estado passou a proteger bens artísticos e arquitetônicos 

cujo valor entendia como essencial na formação da história da nação. É através do 

reconhecimento desses bens imateriais como patrimônio cultural que as danças tradicionais da 

comunidade remanescente quilombola Castainho precisam ser valorizadas. 

O patrimônio imaterial ou intangível corresponde aos aspectos da vida social e 

cultural, tais como lugares, festas, religiões, formas de medicina popular, música, dança, 

culinária, etc. que denota ser diferente da concepção tradicional de patrimônio, com uma 

moderna concepção antropológica de cultura com ênfase nas relações sociais e simbólicas 

(ABREU; CHAGAS, 2009). Neste sentido, é que o Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN) assevera a existência dos antigos quilombos, sendo esses 

concebidos como bens do patrimônio cultural nacional. Conceitua-se patrimônio imaterial 

dando exemplos práticos de bens culturais e artísticos que podem ser reconhecidos: 

Patrimônio imaterial: dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que 

se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de 

expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, 

feiras e santuários que abrigam práticas culturais coletivas) Ex: lugares, festas, 

religiões, formas de medicina popular, música, dança, culinária, técnicas etc. 

(IPHAN, 2019) 

Diante disso, a população quilombola, enquanto comunidade tradicional faz parte do 

grupo formador da sociedade brasileira e, assim, não se pode negar que os quilombos fazem 

parte da história e da cultura nacional, sendo que a identidade cultural dos povos quilombolas 

deve ser preservada para as gerações futuras e para que os mais jovens possam conhecer suas 

origens:  
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Identidade cultural é entendida como a incorporação de costumes, valores, 

expressões idiomáticas, danças, canções que se transformam em componentes 

inerentes ao grupo, o que outorga um sentimento de identidade e de permanência a 

esse grupo que permite enfrentar e elaborar as influências de culturas invasoras. 

(MELILLO; OJEDA, 2005. p. 50) 

Como exemplo de bens culturais imateriais que já foram tombados, temos o Jongo do 

Sudeste, o Samba de Roda do Recôncavo Baiano, o Tambor de Crioula do Maranhão, que, 

após serem reconhecidos, deram visibilidades às respectivas comunidades quilombolas, 

tornando-se referências culturais (VAZ, 2014). 

O documentário intitulado “Jongos, Calangos e Folias: música negra, memória e 

poesia” (2007, 48 min.) demonstra as práticas culturais de música e dança afro-brasileira 

tradicional nas comunidades negras do estado do Rio de Janeiro e com centralidade no Jongo, 

que é um elemento cultural imaterial. Demonstra as recordações dos tempos do cativeiro e 

lembranças de como eram praticadas essas festas no passado misturando os relatos sobre a as 

práticas culturais dos antepassados, transformações e importância política contemporânea 

(MATTOS; ABREU, 2007). 

Assim, a cultura quilombola precisa ser valorizada, já que os culturalmente 

diferenciados devem receber um atendimento diferenciado e com isso superar práticas 

homogeneizantes (FUNDARPE, 2013). Por isso, na atuação do poder público, estes grupos 

devem ser valorizados e são amparados legalmente.  

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) vem tendo 

significativa importância nesse papel de reconhecimento e tombamento dos bens materiais e 

imateriais da população quilombola, no sentido de proporcionar o resgate e registro e também 

de preservação e salvaguarda dos bens das comunidades remanescente de quilombos O 

IPHAN foi criado por meio do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937,4 que 

estabelece o instrumento do tombamento para a proteção do patrimônio histórico e artístico 

nacional.  

Formalmente só serão considerados como patrimônio cultural brasileiro aqueles bens 

inscritos em um dos Livros do Tombo do IPHAN. Dessa maneira, é importante reconhecer os 

bens representantes deste patrimônio cultural quilombola, por representarem a história do 

Brasil, e por isso, possuírem interesse público. Por isso, o patrimônio cultural das 

comunidades quilombolas precisa ser valorizado, a fim de superar práticas homogeneizantes5. 

                                                           
4 Decreto-Lei nº 25 de 1937: Art. 1º Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto de bens 

móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a 

fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 

artístico (BRASIL, 1937); 
5 Esses direitos são amparados legalmente pelo Decreto 6.040, de 2007, em seu Art. 3º. Inciso I: 
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Enquanto as comunidades remanescentes de quilombo, comunidades negras tradicionais e 

comunidades de cultura afro-brasileira, se enquadram no artigo 215 da Constituição Federal 

de 19886. 

Assim, diante do arcabouço legal e constitucional que protege a cultura afro-brasileira 

e suas manifestações culturais, dentro do contexto de cultura popular que as pessoas 

compartilham, é necessário que haja empenho governamental no sentido de reconhecer esses 

valores através do registro e do tombamento (WAGNER, 2012). Por isso, a população afro-

brasileira necessita da criação de políticas afirmativas de inclusão do negro na sociedade, o 

que tem acontecido após a vigência da Constituição Federal. 

 O tombamento dos bens materiais e imateriais da população quilombola devem ter 

como orientação os direitos humanos e fundamentais previstos na Constituição e em 

documentos em que o Brasil é signatário, com o intuito de proporcionar o desenvolvimento da 

cultura que é uma herança do povo brasileiro, através do desenvolvimento de ações conjuntas, 

participativas e inclusivas da comunidade remanescente quilombola na preservação da sua 

cultura afro-brasileira. 

Preservar a memória cultural dos quilombolas é valorizar a memória do Brasil.  É 

necessário iniciativas governamentais para proporcionar mudança social e gerar impactos 

positivos no caminho da afirmação dos direitos dos descendentes dos escravizados, assim 

como a preservação da memória de uma história de esforços para garantir sua liberdade, 

possibilitando o registro das tradições que não deveriam morrer com os mais velhos. 

A questão do tombamento dos bens materiais ainda é uma questão muito vagarosa, em 

relação aos processos de tombamento no Iphan, muitos abertos desde a década de 1990, por 

razão das diversas exigências burocráticas. A preservação através do tombamento, no entanto, 

é um anseio dessa população que se reconhece como remanescente de quilombo em relação à 

preservação de suas referências culturais e manutenção de seus territórios. Poucos bens 

culturais materiais foram tombados, mas foram importantes e positivos, porque deram 

visibilidade às comunidades, tanto na questão cultural, como na questão do turismo, a 

                                                                                                                                                                                       
Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 

possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 

condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 

inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007); 
6 Artigo 215 da Constituição Federal de 1988, que estabelece:  

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.  

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros 

grupos participantes do processo civilizatório nacional (BRASIL, 1988); 
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exemplo da Serra da Barriga7, em União dos Palmares-AL, local do quilombo dos Palmares 

chefiado por Zumbi e dos remanescentes do antigo Quilombo do Ambrósio, não ocupado por 

populações que se reconhecem remanescentes de quilombo, mas que foi considerado um 

território com resquícios arqueológicos e consagrado (VAZ, 2014). 

 

1.8 Políticas públicas e cultura afro-brasileira 

 

As políticas públicas voltadas a valorização e preservação da cultura afro-brasileira e 

do patrimônio cultural material e imaterial das comunidades remanescentes de quilombo 

devem ser efetivas, considerando que tais bens são protegidos e reconhecidos legalmente, 

tendo sido elevados à direito constitucional e, para efetivação, necessitam de políticas 

afirmativas. Porém, muito há que se fazer ainda para efetivar esses direitos. Corroborando 

essa linha de entendimento, Lara descreve que:  

Se compreendermos as Ações Afirmativas como políticas que visam suavizar as 

diferenças materiais resultantes de discriminações sofridas no passado visando a 

garantir o acesso a bens fundamentais a todos, podemos associá-las também à 

questão quilombola. (LARA, 2010) 

Por outro lado, asseveram Fagundes e Moura (2009) que os programas e políticas 

públicas executados na esfera governamental não conseguem, por motivos diversos, 

desenvolver e programar ações que realmente proporcionem impacto social, e 

consequentemente, as avaliações realizadas não verificam mudanças qualitativas à população.  

Assim, o poder público precisa dar apoio ao tombamento dos bens culturais 

quilombolas, e promover uma política de incentivo e fomento, através de programas de apoio 

à cultura que funcionem de forma permanente e estruturada. Além disso, é preciso que 

também se leve em conta a conscientização não só das comunidades interessadas, mas 

também da população em geral, para que haja uma maior compreensão da importância dessa 

cultura para a formação da identidade nacional. Neste sentido, Barreira (2000. p. 13) assevera 

que a avaliação de programas de incentivo e apoio governamental, “é fundamental para aferir 

o grau de eficiência, efetividade e eficácia que os serviços sociais apresentam, e em 

consequência, realimentar decisões e ações no campo da política social”.  

Souza (2006, p. 24) afirma que “não existe uma única, nem melhor, definição sobre o 

que seja política pública”. Porém, é preciso que o governo desenvolva políticas eficazes 

                                                           
7 Sítio histórico onde se localizava o Quilombo dos Palmares no Estado das Alagoas, que tinha como líder 

Zumbi dos Palmares. 
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condizentes com os problemas sociais mais relevantes, que sejam de iniciativas de pessoas 

envolvidas e capacitadas, conhecedoras dos problemas e que buscam a resolução. 

A maioria dos pesquisadores que analisam o tema sobre relações raciais feitos no 

Brasil na época colonial destaca o papel da escravidão no processo de formação da sociedade 

brasileira para explicar a condição da população negra no período pós-escravidão, ou seja, 

como se organizavam as formas de produção na figura de grupo dominante e grupo 

dominado, deixando de lado os valores do povo afro-brasileiro descente dos escravizados, 

frente ao mundo ocidental naquele período (HASENBALG; GONZALEZ, 1981). 

Para Höfling (2001, p. 31), política pública “é o Estado implantando um projeto de 

governo, através de programas, de ações voltadas para setores específicos da sociedade”. Por 

isso, não basta que as comunidades quilombolas permaneçam à própria sorte, é preciso apoio 

governamental e incentivo para que a população em geral perceba que a memória cultural 

dessas comunidades, que são descendentes de escravizados, correspondem também à história 

do Brasil. 

 

1.8.1 Política cultural do Ministério da Cultura a partir da gestão Gilberto Gil 

 

No período de gestão de Gilberto Passos Gil Moreira no Ministério da Cultura, de 

2003 a 2008, foi implementada uma política pública cultural muito diferenciada, que pôs em 

prática um projeto de expansão e capilarização da cultura popular. Os recursos passaram a ser 

mais bem distribuídos, através dos denominados Pontos de Cultura, que “são intervenções 

agudas nas profundezas do Brasil urbano e rural, para despertar, estimular e projetar o que há 

de singular e mais positivo nas comunidades, nas periferias, nos quilombos, nas aldeias: a 

cultura local” (GIL, 2004).  

Com isso, a criação do programa, em 2004, possibilitou um reconhecimento das 

produções culturais espalhadas em diversos cantos do país, priorizando a cultura de base 

comunitária, dos povos, grupos e comunidades. 

Em pronunciamento feito na Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara 

dos Deputados, em 14 de maio de 2003, o Gilberto Gil expôs a concepção adotada pelo 

Ministério da Cultura na sua gestão: 

Adotar um conceito restritivo de cultura seria também, por implicação lógica, fazer 

com que o Ministério fosse um órgão voltado para uma clientela preferencial, para o 

atendimento exclusivo da assim chamada "classe artístico-intelectual", com todos os 

seus rituais de criação e consagração. E não é para isto que estamos aqui. Não foi 

para isto que nos engajamos num governo cujo objetivo maior é a recuperação da 
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dignidade nacional brasileira, o que, entre outras coisas, significa uma concentração 

incansável no problema da inclusão social. O que nós queremos é justamente isto: 

incluir. Incluir na cultura, franqueando a todos o acesso à produção e ao consumo 

dos bens e serviços simbólicos. E incluir pela cultura, como setor dinâmico da 

economia, como atividade econômica geradora de emprego e renda. (GIL, 2013, p. 

246) 

Neste contexto, o Ministério da Cultura a partir da gestão do Ministro Gilberto Gil, 

implementou uma política cultural inovadora, através da ampliação do conceito de cultura, e 

aplicou novas diretrizes das políticas culturais, o que foi considerado um marco inovador na 

política cultural brasileira voltada para as culturas populares. Nas palavras de Gilberto Gil: 

O Brasil é um dos países com a maior diversidade cultural do mundo. Cabe ao 

Estado brasileiro trabalhar para que essa diversidade seja uma realidade cada vez 

mais presente, para que as diversas manifestações culturais do país tenham 

condições de preservar e inovar suas criações. Cabe ao Estado dispor, não impor, dar 

suporte às ações concebidas pelas próprias comunidades. Disponibilizar para essas 

comunidades estruturas, ferramentas, incentivos, acesso a informações, formações e 

circuitos para trocas de saberes e fazeres. (GIL, 2007, p. 29) 

O Ministério da cultura na gestão de Gilberto Gil foi muito especial porque criou uma 

cultura diferenciada, um tecido horizontal e democrático de expansão dessas políticas, que 

proporcionou uma pulverização de micro coletividades no campo da cultura popular por todo 

o país, assim como o agigantamento dos diálogos, tornando muito potentes esses territórios 

que antes eram invisibilizados culturalmente. 

 

1.8.2 Política cultural do estado de Pernambuco 

 

A política cultural na gestão de Gilberto Gil no governo federal, implementou uma 

política de descentralização e pulverização da cultura popular, que também teve reflexo no 

governo de Pernambuco. Ariano Suassuna, secretário de Cultura do governo de Miguel 

Arraes (1994 até 1998), reassumiu a Secretaria de Cultura, no ano de 2007, na gestão do 

governador de Pernambuco, Eduardo Campos. O cargo de “Secretário de Assessoria do 

Estado de Pernambuco” havia sido recém criado. Ariano atuou como gestor cultural e abraçou 

do popular e ao erudito com a mesma importância: 

A arte popular não é uma arte inferior – é uma arte diferente, na qual o povo se 

expressa como quer e como acha que deve se expressar. Não há qualquer relação de 

superioridade ou inferioridade entre as artes erudita e popular”. Ele complementa 

dizendo que a arte popular só pode ser formulada em países onde uma cultura 

dominou outra. No caso do Brasil, lembra que a base da cultura erudita vem das 

nossas tradições ibéricas. E, ao ser reinterpretada por negros, índios e mestiços, deu 

origem à cultura popular. (VICTOR e LINS, 2007, pp. 82-83) 
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A comunidade Castainho teve uma marcante história de relações com a Secretaria de 

Cultura do Estado de Pernambuco, através da implementação do Festival Pernambuco Nação 

Cultural, que possibilitou a construção do polo cultural Castainho: 

O Festival Pernambuco Nação Cultural (FPNC) é o momento de culminância das 

políticas públicas de cultura desenvolvidas pelo Governo do Estado, através da 

Secretaria de Cultura e Fundarpe. Criado em 2008, o ciclo de ações culturais 

incorporou em 2011 um formato descentralizado, que busca levar atividades de 

difusão e formação artística a cada vez mais cidades de todas as regiões do estado, 

como a Mata Norte, o Sertão do Moxotó, o Agreste Central, o Sertão Central e 

outras. São shows, espetáculos de circo, dança e teatro, exibições de filmes 

itinerantes, encontros de cultura popular, exposições, além de oficinas, rodas de 

diálogo e seminários. Um festival totalmente acessível, gratuito, que respeita e 

promove as expressões culturais de cada localidade. (CULTURA. PE) 

A história cultural de Castainho passou a se destacar, a partir de uma nova política 

cultural de fomento da cultura afro-brasileira. O governo do estado trouxe o projeto Xirê,8 que 

contou com oficinas de dança afro promovidas pela Fundarpe – Fundação de Cultura e Arte 

de Pernambuco, e executadas pelo grupo Darué Malungo, através do SESC cultural. Através 

de uma negociação para elaborar um grupo para subir o palco com danças afro 

contemporâneas para, a partir disso, produzir uma identidade quilombola em agenciamento e 

dialogar dentro do festival de inverno de Garanhuns e em outras festividades. Essas 

performances, foram controversas dentro da comunidade, em razão de as danças terem por 

base religiões de origem africana como Candomblé e Umbanda, considerando que membros 

evangélicos e católicos consideravam os rituais praticados, nestas danças, não condizentes 

com suas crenças (SILVA, 2014). Contudo, eventuais divergências não impediram que 

acontecessem avanços significativos no aspecto cultural de Castainho, que possui uma 

Associação Comunitária que elabora um planejamento estratégico de ações culturais e sociais 

necessárias para se alcançarem os objetivos definidos pela própria comunidade, de maneira 

democrática. 

Dentre essas oficinas, destacou- se a do coco de roda, que tem o conceito específico de 

“coco de parelha” que, em Castainho, era performado em casamentos, batizados e em festas 

comemorativas como as de São Pedro, São João e Santo Antônio. A oficina aborda outra 

discussão importante de ser trazida neste contexto, explicando que essa dança do coco de 

parelha é tradicional na comunidade quilombola Estrela, vizinha de Castainho, que é uma 

                                                           
8 O Xirê é o nome que se dá ao procedimento de se tocar e dançar para todos os Orixá (Òrìṣà) que compõe o 

grupo dos mais cultuados. É um movimento muito plástico e alegre porque cada Orixá tem danças próprias. 

Ele ocorre em um Candomblé, que, além do nome da religião, ou melhor, da tradição religiosa, é o nome dado 

à ocasião festiva quando uma casa recebe pessoas de fora e toca para os Orixás fazendo o Xirê (OGUNDA, 

2012). 
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dança de origem africana, surgida dentro dos cafezais, como forma de manifestação da 

colheita do café e preservada ao longo dos anos, nos terreiros das pequenas casas de taipa. Ao 

som de uma batida, acertavam-se passos aos quais davam-se nomes como: coco de parelha 

trocada, Baile do Supapo, e samba de coco, entre outras denominações, criadas pelas 

comunidades quilombolas, a partir do samba de coco e aderindo ao nome conforme a região 

onde eram tocadas e cantadas. (AQUINO, et al, 2011). 

O painel que serve como pano de fundo no palco para as apresentações culturais 

quilombolas, demonstra alguns símbolos com ideia homogênea da África, com corpos 

seminus, tambores, paramentas e vestuários representando orixás, conforme demostra o painel 

destacado no palco do polo cultural Castainho: 

 

Figura 01 – Painel no palco do polo cultural do SESC de Garanhuns-PE. 

 
Fonte: Acervo da entrevistada de Joseane Silva Lopes, (2016) 

 

O Festival de Inverno de Garanhuns (FIG) é um festival de cultura e arte, organizado 

pela Prefeitura de Garanhuns-PE, que teve a sua primeira edição em 1991, com o apoio da 

Secult e da Fundarpe. Possuía uma programação no polo cultural que acontece na comunidade 

de Castainho, onde funciona o polo Castainho, com a programação voltada para as 

comunidades tradicionais da região contemplando oficinas de percussão e danças afro, tais 

como: coco, afoxé. 

 

1.9 “Tradições inventadas” 

 

O Festival de Inverno de Garanhuns é uma festa que foi idealizada como política 

cultural e transformou-se numa tradição no município de Garanhuns. Do mesmo modo, o 

Polo Castainho, que acontece como parte desta festa, também se tornou uma tradição, na qual 
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os quilombolas participam do espetáculo cultural. Esse jogo de disputas, de agenciamentos, 

trouxe uma nova política cultural que remete a tese de Eric Hobsbawm: 

O termo “tradição inventada” é utilizado num sentido amplo, mas nunca indefinido. 

Inclui tanto as “tradições” realmente inventadas, construídas e formalmente 

institucionalizadas, quanto as que surgiram de maneira mais difícil de localizar num 

período limitado e determinado de tempo - às vezes coisa de poucos anos apenas - e 

se estabeleceram com enorme rapidez (HOBSBAWM; RANGER, p. 09) 

Assim, o Festival de Inverno, do polo cultural Castainho e os projetos de oficinas de 

dança e percussão em Castainho se transformaram em tradições, trazendo uma ressignificação 

de símbolos e rituais que compõem as tradições antigas da comunidade Castainho, com a 

inserção de novos elementos simbólicos inseridos pelas políticas públicas culturais a partir de 

uma tradição pré-existente. Essa dinâmica remete novamente ao conceito de “tradição 

inventada” de Eric Hobsbawm: 

 

Por “tradição inventada” entende-se um conjunto de práticas, normalmente 

reguladas por regras tácita ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou 

simbólica, visam inculcar certos valores e normas de comportamento através da 

repetição, o que implica, automaticamente; uma continuidade em relação ao 

passado. (HOBSBAWM; RANGER, 1984, p. 10) 

 

O Projeto Xirê, foi fruto de uma parceria entre a Prefeitura de Garanhuns, através do 

CRAS Quilombo, com o SESC Cultural, finalizado em 2011, contribuindo para uma maior 

visibilidade de Castainho, com uma nova linguagem artística e cultural ao trazer um diálogo 

mais estreito entre a ideia de cultura afro, a religiosidade e a performance do Candomblé e da 

Umbanda, cujo roteiro foi elaborado a partir da mitologia Iorubá (SILVA, 2014). 

Portanto a discussão é importante de ser trazida neste contexto, considerando que, no 

processo de interação entre inventores das tradições e os inventados, podem emergir 

controvérsias entre os diferentes universos de valores.  

 

1.10 Quilombismo 

 

O Quilombismo foi um movimento e projeto político de sociedade, proposto por 

Abdias do Nascimento, que foi um autor de diversas obras da temática da trajetória histórica 

dos afro-brasileiros, filósofo, ativista social, economista, artista plástico, poeta, dramaturgo e 

político brasileiro, que dedicou sua vida à defesa da população negra no Brasil, como forma 

de expressão e manifestação de luta e negociação contra a opressão de negros. Para Abdias 

Nascimento (1980, p. 15) 
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A história do Brasil é uma versão concebida pelos brancos e para os brancos, 

exatamente como toda sua estrutura econômica, sociocultural, política e militar tem 

sido usurpada da maioria da população para o benefício exclusivo de uma elite 

minoritária brancoide presumidamente de origem ário-europeia.  

Abdias do Nascimento propôs a constituição de um Estado Nacional Quilombista, cuja 

finalidade básica era garantir aos negros uma economia de base comunitária e cooperativista 

no setor de produção, da distribuição e da divisão dos resultados do trabalho coletivo, com um 

outro projeto de sociedade, distinto do projeto ocidental, capitalista e racista. 

A criação desse Estado Nacional Quilombola antirracista, seria baseado no modelo de 

Zumbi dos Palmares, para que o negro valorizasse a sua memória e a história perdida de seus 

antepassados, ou seja, um Estado paralelo ao oficial, conforme enfatiza Abdias Nascimento 

(1980, p. 275) “O Quilombismo é um moimento político dos negros brasileiros, objetivando a 

implantação de um Estado Nacional Quilombista, inspirado no modelo da República dos 

Palmares, no século XVI, e em outros quilombos que existiram e existem no país.” 

O negro foi explorado e submetido, através do escravismo perpetuado pela estrutura 

do racismo que se vivenciou nos tempos de opressão. Seria necessário um movimento 

proposto da perspectiva dos afrodescendentes que viviam nos quilombos, para uma proposta 

de mobilização, transformação e enfrentamento, conforme se destaca em um dos princípios e 

propósito do Quilombismo, as palavras de Abdias do Nascimento (1980, p. 275): 

A finalidade básica do Estado Nacional Quilombista é a de promover a felicidade do 

ser humano. Para atingir sua finalidade, o Quilombismo acredita numa sociedade de 

base comunitário-cooperativista no setor da produção, da distribuição e da divisão 

dos resultados do trabalho coletivo  

Assim, o Quilombismo expressa a ideia de que os negros derramaram o suor para 

construir o Brasil, e foram determinantes para a economia, por isso, além de outros fatores, os 

afrodescendentes merecem reparação, e para tanto, precisaram de organização e mobilização 

coletiva, objetivando dignidade e protagonismo de sua própria história, 

 

1.11 História oral e resgate histórico quilombola 

 

A História Oral, como método de pesquisa, a partir do protagonismo atual das 

comunidades quilombolas, pode auxiliar o pesquisador a alcançar percepções dos sujeitos 

com suas próprias narrativas. Considerando-os sujeitos da própria história, o método ajuda a 

compreender como os membros dão sentido ao contexto de se assumirem como quilombolas 

com o sentimento de pertencimento com a valorização de seu passado como descendentes de 
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escravizados e com suas tradições culturais. Sobre esse tema, vejamos o que leciona Corrêa 

(1978, p. 13): 

Desde sua introdução no Brasil, em fins dos anos de 1970, a história oral é vista 

como “um conjunto de técnicas utilizadas na coleção, preparo e utilização de 

memórias gravadas para servirem de fonte primária a historiadores e cientistas 

sociais. A técnica, em si, consiste em entrevistas devidamente guiadas pelo 

historiador.”  

A “História é a ciência dos homens no tempo” (Bloch, 1957, p. 26). Para Delgado 

(2006, p. 15), a história oral é “um procedimento metodológico que busca, pela construção de 

fontes e documentos, registrar, através de narrativas induzidas e estimuladas, testemunhos 

versões e interpretações”. Por isso, essa metodologia de pesquisa é importante e essência para 

o pesquisador da história do tempo presente. Neste sentido, Thompson, preconiza que: 

 

A história oral pode dar grande contribuição para o resgate da memória nacional, 

mostrando-se um método bastante promissor para a realização de pesquisa em 

diferentes áreas. É preciso preservar a memória física e espacial, como também 

descobrir e valorizar a memória do homem. A memória de um pode ser a memória 

de muitos, possibilitando a evidência dos fatos coletivos. (THOMPSON, 1992, p. 

17) 

 

Como ferramenta de pesquisa, a história oral é uma metodologia, tão importante 

quanto outras fontes, que pode trazer à tona histórias que poderiam se perder por não haver 

registro em outro meio, somente registro de memória. O entendimento de Freitas é importante 

para entender melhor o significado da história oral para a pesquisa científica: 

Em meu entender a história oral deve ser vista como uma metodologia de pesquisa, 

o que significa pensar nela como articuladora de conteúdo teórico e prático. 

Contudo, trabalhar com o relato oral não significa desvalorizar as fontes escritas ou 

colocá-las em segundo plano, mas entender que uma complementa a outra. 

(FREITAS 2002, p. 2) 

A História Oral no Brasil, como metodologia de pesquisa, é essencial para a história 

das comunidades quilombolas, servindo como fonte que pode trazer testemunhos e relatos que 

auxiliam a registrar o passado e as narrativas. Sobre a introdução da História Oral no Brasil, 

vejamos o que ensina Carvalho (2019, p. 48): 

A História Oral foi fecundada no Brasil pela necessidade de se registrar a memória 

aqueles que tinham sido atores da história contemporânea em meados do século XX. 

Mas só nasceria como método e com rigor científico na década de setenta, numa 

empreitada do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do 

Brasil (CPDOC), da Fundação Getúlio Vargas. 

De acordo com Alberti (2005, p. 37), “Sempre de acordo com os propósitos da pesquisa, 

definidos com relação ao tema e à questão que se pretende investigar, é possível escolher o 

tipo de entrevista a ser realizado: entrevistas temáticas ou entrevistas de história de vida”. No 
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caso desta pesquisa, foram escolhidos os dois métodos ao mesmo tempo, tendo em vista que 

os laços de vida comunitária e a temática abordada, que é a história e memória, tanto coletiva 

quanto individual, abrange ambos os métodos, pois a finalidade é contar a história da 

comunidade e história de vida dos entrevistados. Essa junção é possível, conforme entende 

Alberti (2005, p. 38):  

É possível que, em determinado projeto de pesquisa, sejam escolhidos ambos os 

tipos de entrevistas como forma de trabalho. Nada impede que se façam algumas 

entrevistas mais longas com pessoas consideradas especialmente representativas ou 

cujo envolvimento com o tema seja avaliado como mais estratégico, ao lado de 

entrevistas temáticas com outros atores e/ou testemunhas. 

De acordo com Thompson (2002, p. 16) a história oral dá acessibilidade “às 

experiências daqueles que vivem às margens do poder, e cujas vozes estão ocultas e porque 

suas vidas são muito menos prováveis de serem documentadas nos arquivos”. Nos dizeres de 

Regina Beatriz Guimarães Neto: 

A oralidade não pode mais ser restabelecida como forma de comunicação 

privilegiada, como foi na época medieval, quando os textos escritos eram 

produzidos tendo em vista usa forma predominante de transmissão oral. Os textos 

escritos não são mais construídos para serem lidos em voz alta: a leitura segregou-

se. Portanto, a fonte oral de que podemos dispor não deve ser tratada como 

reconstrução de um “elo perdido” com a oralidade – o que não impede de 

observarmos e retirarmos ligações matizadas, relações duradouras e especiais com as 

tradições. (GUIMARÃES NETO, 2005, p. 101-102) 

Portanto, a escolha da História Oral como método utilizado nesta pesquisa, se deu em 

razão de a mesma tratar do tempo presente, e os protagonistas dessa história ainda estão vivos, 

seus relatos de memória precisam ser conhecidos e registrados. Conforme informa Verena 

Alberti (2005, p. 29): “De modo geral, qualquer tema, desde que seja contemporâneo – isto é, 

desde que ainda vivam aqueles que tem algo a dizer sobre ele – é possível de ser investigado 

através da história oral.” 

A História Oral tem muitos significados, dentre os quais muitos autores a 

classificaram como método, técnica e teoria. No entanto, há um consenso no meio acadêmico 

em classificar a mesma como uma metodologia de pesquisa. Nesse sentido, é elucidativo o 

ensinamento de Alberti: 

A História Oral é uma metodologia de pesquisa e de constituição de fontes para o 

estudo da história contemporânea surgida em meados do século XX, após a 

invenção do gravador à fita. Ela consiste na realização de entrevistas gravadas com 

indivíduos que participaram de, ou testemunharam acontecimentos e conjunturas do 

passado e do presente. (ALBERTI, 2005. p. 155) 

Assim, a História Oral, como meio de pesquisa científica, é um relevante instrumento, 

sendo a entrevista um meio importante de registro da memória individual, aliada a outros 
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métodos que possam auxiliar a verificar a coerência desses relatos de memória com o de 

outros moradores e através de documentos, fotografias, pesquisas museológicas, documentos 

cartográficos, os quais complementam a pesquisa, evocando lembranças vividas mas ainda 

não contadas. 

A construção da história do tempo presente é importante, não só por dar voz para que 

os esquecidos pela história sejam ouvidos, mas especialmente para que os povos tradicionais, 

tais como as comunidades quilombolas e suas narrativas, possam aparecer, demonstrando o 

protagonismo dos narradores das suas próprias histórias. Com relação à memória coletiva Le 

Goff defende: 

A memória coletiva é não somente uma conquista é também um instrumento e um 

objeto de poder. São as sociedades cuja memória social é, sobretudo oral ou que 

estão em vias de constituir uma memória coletiva escrita que melhor permitem 

compreender esta luta pela dominação da recordação e da tradição, esta 

manifestação da memória. (LE GOFF, 1992, p. 476) 

Nesse sentido a memória coletiva dos quilombolas abre muitas possibilidades de 

conhecer as suas práticas, as quais se inscrevem no cotidiano das comunidades, além da 

possibilidade de conhecer a história na versão dos próprios quilombolas sobre os povos 

africanos escravizados que vieram para o Brasil em diásporas. Também é possível conhecer 

como se efetivam seus modos de vida, saberes e fazeres. Conforme as professoras Rosa Marin 

e Edna Castro (2004, p. 49): “Nessa linha, o grupo constrói sua história e produz processos de 

afirmação étnica e política. O passado encontra-se na memória oral ajuda a verificar como ele 

se constitui e tece relações com o presente”. 

As comunidades quilombolas, por muito tempo, foram esquecidas, e seus 

antepassados foram escravizados, e mesmo após a abolição da escravatura9, não tiveram 

liberdade plena, foram submetidas à marginalização e ao isolamento por um longo período da 

história, acarretando a utilização da tradição oral como forma de memória para os 

descendentes. 

Nesse contexto, contemporaneamente, a partir de suas narrativas, suas lembranças, 

crenças, relatos de memória de seus antepassados e contação de histórias da vida pessoal, 

podemos entender melhor o legado cultural herdado dos africanos que foram trazidos para o 

Brasil para serem escravizados. Por isso, é preciso ouvir essas pessoas, sua história e 

memória, o que guardam de si mesmas, da vida em comunidade, e dos seus antepassados, 

                                                           
9 A Lei Áurea, que aboliu oficialmente a escravidão no Brasil, foi assinada em 13 de maio de 1888. A data, no 

entanto, não é comemorada pelo movimento negro em razão do tratamento dispensado aos que se tornaram ex-

escravos no Brasil. 13 de maio é dia de luta para demostrar que faltou criar as condições para que a população 

negra pudesse ter inserção digna na sociedade. (DARTORA, 2021); 
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pois temos uma dívida histórica com esses povos. Por isso, é preciso que haja a possibilidade 

de coletar narrativas de quem foi sempre relegado ao esquecimento, e que tem sua história 

para contar sobre um sentimento de pertencimento, como bem expõe Maurice Halbwachs 

(2003, p. 79): 

Nossa memória não se apoia na história aprendida, mas na história vivida. Por 

história, devemos entender não uma sucessão cronológica de eventos e datas, mas 

tudo o que faz com que um período se distinga dos outros do qual os livros e as 

narrativas em geral nos apresentam apenas um quadro muito esquemático e 

incompleto. 

 

As comunidades remanescentes quilombolas fazem parte das comunidades 

tradicionais e guardam memórias específicas que ajudam a contar a história do Brasil. Ocupar 

o lugar de sujeitos protagonistas que assumam a identidade cultural afro-brasileira é essencial 

para valorização da História. 

De fato, memória e identidade se entrecruzam indissociáveis, se reforçam 

mutuamente desde o movimento de sua emergência até sua inevitável dissolução. 

Não há busca identitária sem memória e, inversamente, a busca memorial é sempre 

acompanhada de um sentimento de identidade, pelo menos individualmente. 

(CANDAU, 2012, p. 19) 

Nesse contexto de memória e conceitos históricos, Certeu (1998. p. 161), justifica que, 

“todas essas variantes poderiam ser apenas, ampliadas em projeções simbólicas e narrativas, 

as sombras da prática cotidiana que consiste em aproveitar a ocasião e fazer da memória o 

meio de transformar os lugares”. A memória é uma importante aliada da história, pois é nela 

que os personagens, que foram por muito tempo relegados ao esquecimento, trazem sua 

vivência e relatos de seus antepassados.  

Dessa forma, é através dos testemunhos orais dos membros das comunidades 

tradicionais que verificamos a valorização das tradições culturais, a luta por direitos e os laços 

com a história dos antepassados escravizados e o tempo presente, evocado uma nova 

percepção sobre eles mesmos e seus processos identitários. De acordo com Kabengele 

Munanga (2012, p. 17): 

Tomar consciência histórica da resistência cultural e da importância de sua 

participação na cultura brasileira atual é o que importa e deveria fazer parte do 

processo de busca da identidade negra por parte da elite politizada. Mas basear 

busca e construção de sua identidade na “atualmente” dita cultura negra é 

problemático, pois em nível vivido outros segmentos da população brasileira 

poderiam lançar mão da mesma cultura e nem todos os negros que no plano da 

retórica “cantam” a cultura negra a vivem exclusiva e separadamente dentro do 

contexto brasileiro, assim como não existem brancos vivendo exclusiva e 

separadamente a cultura dita branca. 
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Sarlo (2007, p. 9) expõe ainda que “Nem sempre a história consegue acreditar na 

memória, e esta desconfia de reconstituição que não tenha em seu centro a lembrança”. Na 

lição da professora Francisca Maria Neta (2019, p. 5): 

A história, diferente da memória, é representação de um passado vivido, que não é 

transportado para o presente na sua íntegra. A memória é a materialidade da 

representação do passado no presente. A memória coletiva, portanto, é o sentimento 

de pertencimento de um determinado grupo a suas referências históricas. 

Como já se disse, as comunidades quilombolas contemporâneas têm se destacado pela 

resiliência na luta pelo reconhecimento do seu território, mas apesar de muitas já serem 

reconhecidas como comunidades tradicionais, algumas inclusive com título da terra, ainda se 

encontram desassistidas de políticas públicas sociais e culturais. Com isso, o pesquisador da 

história dessas comunidades precisa levar em conta que é através dos relatos de memória que 

se pode destacar, valorizar a história dos povos tradicionais.  

A memória é, em parte, herdada, não se refere apenas à vida física da pessoa. A 

memória também sofre flutuações que são função do momento em que ela é 

articulada, em que ela está sendo expressa. As preocupações do momento 

constituem um elemento de estruturação da memória. Isso é verdade também em 

relação à memória coletiva, ainda que esta seja bem mais organizada. Todos sabem 

que até as datas oficiais são fortemente estruturadas do ponto de vista político. 

(POLLAK, 1992, p. 204) 

Portanto, a memória é um elemento essencial para a história quilombola, através dos 

depoimentos e dos relatos pessoais, colhidos pelo historiador, sendo valorizados, aliados ao 

crescimento da história do tempo presente. É necessária, para o pesquisador, a busca da 

historiografia, a história escrita, aliada à história oral, entrevistas, e demais métodos de 

pesquisa históricas e suas fontes museológicas, documentais e arquivos. Assim, em relação à 

escolha dos entrevistados, não deve ser aleatória, devendo o entrevistador se orientar por 

critérios técnicos. Assim, nos dizeres de Alberti (2005, p. 31):  

A escolha dos entrevistados não deve ser predominantemente orientada por critérios 

qualitativos, por uma preocupação por amostragens, e sim a partir da posição do 

entrevistado no grupo, de sua experiência. Assim, em primeiro lugar, convém 

selecionar os entrevistados entre aqueles que participaram, viveram, se inteiraram de 

ocorrências ou situações ligadas ao tema e que possam fornecer depoimentos 

significativos. 

Portanto, a história oral como ferramenta de pesquisa da história do tempo presente, é 

essencial para compreender as tradições, costumes, crenças, cultura, história das origens, a 

luta pelo território, a herança cultural dos antepassados escravizados e dos remanescentes de 

quilombos, sendo necessário colher testemunhos e narrativas históricas dessa população, 

possibilitando o registro dos ensinamentos transmitidos através da oralidade. 
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1.11.1 Interpretação das fontes orais 

 

As subjetividades dos depoimentos dos entrevistados precisam ser interpretadas e 

analisadas, demonstrando uma cadeia comunicativa por que ele passa ao ser ouvido. Tais 

subjetividades articulam concepções de identidade e comunidade que vão além das palavras 

expressas ou das ideias e sentimentos que as pessoas não conseguem manifestar: suspirar, 

fechar o olho, coçar a cabeça, entre outros exemplos de gestual. Torna-se importante para a 

pesquisa que o entrevistador possa gravar em áudio e vídeo, a fim de captar as expressões dos 

entrevistados. A observação atenta da fala e dos gestos auxilia na compreensão das narrativas 

mais densamente. 

Assim, o pesquisador precisa selecionar as partes mais relevantes de entrevistas para 

as fontes de informações brutas se tornarem estruturas, conforme as palavras de Richard 

Cándida Smith (2012, p. 54), os “processos produtivos distintos estão implicados no processo 

de criação de um texto, ou de um conteúdo criado pelo autor, e na confecção de objetos 

impressos como livros periódicos”, o que leva a entender a necessidade de interpretação 

dessas fontes. 

As expressões orais que uma entrevista documenta, no entanto, contêm mais que 

palavras arrumadas em frases ordenadas em narrativas de extensões variáveis, uma 

ilusão que as transcrições incentivam. A expressão falada é inseparável da emoção e 

do gesto. Além disto, um contexto de interação direta com outras pessoas, também 

ele impregnado de emoções, conforma o que se diz. Toda entrevista ocorre em um 

processo de performance física para um interlocutor. Expressões corporais fornecem 

imagens desprovidas de palavras que tentam aprofundar a síntese, feita por quem 

fala, de uma complexa série de eventos, e gerar um relato de fáceis compreensão e 

expressão. Gestos vocais conformam a enunciação das palavras: padrões de fala, 

repetições de palavras e frases, variações em força, intensidade e tom representam 

um esforço por transmitir significado, não apenas informações. (SMITH, 2002, p. 

78) 

A análise de entrevistas em História Oral é necessária porque as entrevistas não são 

fontes de informações brutas, mas oralidades estruturadas por significados que demandam 

interpretação, de modo que possam ser utilizadas como ferramentas com as quais sejam 

colhidas e obtidas as informações. O registro dos depoimentos pode servir de registro 

histórico construído no tempo presente. 

 

1.12 História e memória 

 

O título deste trabalho operacionaliza esses dois campos no universo da história, e por 

isso, não se pode homogeneizar a ideia de que a memória é como um depósito de dados, de 
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informações, ao contrário, devemos pensar a memória como uma forma de produção 

simbólica, operacionalizada através das entrevistas com os interlocutores deste trabalho. A 

memória é construída neste momento. As narrativas não são espontâneas, são frutos de 

negociação, onde o entrevistador vai impulsionando o entrevistado, de forma que irá sendo 

construída essa memória. Conforme Pierre Nora, podemos considerar que:  

A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela está em 

permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e o esquecimento, 

inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a todos os usos e 

manipulações, susceptível de longas latências e de repentinas revitalizações. 

(NORA, 1993, p. 9) 

História e memória se distinguem em razão de a História se prender a calendários e 

fatos, o tempo da história é homogêneo, não é o tempo dos diversos grupos que compõem o 

social, o que o torna exterior aos indivíduos. A memória constitui-se como forma de 

preservação e retenção do tempo, evitando o esquecimento (HALBWACHS, 2003). Pierre 

Nora faz algumas distinções: 

A história é a reconstrução sempre problemática e incompleta do que não existe 

mais. A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente; a 

história, uma representação do passado. Porque é afetiva e mágica, a memória não se 

acomoda a detalhes que a confortam; ela se alimenta de lembranças vagas, 

telescópicas, globais ou flutuantes, particulares ou simbólicas, sensível a todas as 

transferências, cenas, censuras ou projeções. A história, porque operação intelectual 

e laicizante, demanda análise e discurso crítico. A memória instala a lembrança no 

sagrado, a história a liberta, e a torna sempre prosaica. A memória emerge de um 

grupo que ela une […] há tantas memórias quantos grupos existem; que ela é, por 

natureza, múltipla e desacelerada, coletiva, plural e individualizada. A história, ao 

contrário, pertence a todos e a ninguém, o que lhe dá uma vocação para o universal. 

A história só se liga às continuidades temporais, às evoluções e às relações das 

coisas. A memória é um absoluto e a história só conhece o relativo. (NORA, 1993, 

p. 9) 

Assim, a memória sendo falível e passível de esquecimento, precisa ser revelada pelo 

testemunho, pela oralidade, ou, simplesmente através do método da História Oral, que 

conferem visibilidade às temporalidades históricas de grupos, principalmente os quilombolas, 

que estão em constante fluxo de territorialização e reterritorialização, em constante 

performance de mudanças e sufocamentos, através de um jogo de disputas de uma sociedade 

que permeia o isolamento. 

Portanto, devemos superar a ideia de que a memória é como um depósito de dados e 

informações relativas à coletividade. Devemos pensar a memória como uma ideia, uma 

instância criativa, uma forma de produção simbólica, operacionalizada inclusive no instante 

da entrevista com os interlocutores. 
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2 COMUNIDADE QUILOMBOLA CASTAINHO  

 

O município de Garanhuns se localiza na região do agreste pernambucano, distante 

230 km do Recife-PE. Castainho é uma comunidade rural, próxima ao centro urbano do 

município de Garanhuns-PE, no Planalto da Borborema, estando a 896 metros acima do nível 

do mar, sendo uma cidade de clima frio, que fica entre suas sete colinas: Monte Sinai, 

Triunfo, Columinho, Ipiranga, Antas, Magano e Quilombo. A cidade se destaca pelas diversas 

nascentes de água mineral. Há seis comunidades quilombolas em Garanhuns: Castainho, 

Caluête, Estivas, Estrela, Tigre e Timbó. Todas elas foram certificadas, com as respectivas 

certidões expedidas às Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQs) publicadas no 

dou de 22/04/2021 Castainho e a comunidade quilombola Conceição das Crioulas, no 

município de Salgueiro, sertão de Pernambuco, foram as pioneiras no Estado a obter o 

reconhecimento pela Fundação Cultural Palmares (FCP, 2021). 

Castainho tem uma história de luta para ampliar e regularizar o seu território. A busca 

pelo título coletivo fortalece as famílias, facilita a busca por direitos e o acesso a políticas 

públicas específicas voltadas para povos tradicionais. Por ser uma comunidade rural, a terra é 

essencial para que a comunidade possa desenvolver culturas agrícolas regionais e tradicionais, 

em especial a mandioca e os seus subprodutos originados do beneficiamento, tais como a 

farinha, o beiju e a massa, e também facilitou que mais famílias produzam hortaliças e 

verduras.  

Na imagem a seguir, verificamos em destaque a localização do município no mapa de 

Pernambuco: 
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Figura 02 - Mapa de localização do município de Garanhuns, em relação ao Estado de Pernambuco 

 

Fonte: Revista Brasileira de Iniciação Científica, Itapetininga. Autor: (COSTA, et al. 2017) 

 

A comunidade Castainho teve seu reconhecimento, tendo como base o Relatório 

antropológico realizado pela professora e antropóloga Dra. Vania Rocha Fialho de Paiva e 

Souza, documento no qual se destacam as origens dessa comunidade. Constam três versões: a 

primeira se refere a um grupo de negros e negras em fuga da guerra contra o Quilombo dos 

Palmares, por meio do rio Mundaú, chegaram e se fixaram nas matas onde hoje localiza-se o 

Castainho em Garanhuns. Na segunda versão, um jovem escravizado, após a morte de seu 

senhor, herdou terras, como forma de agradecimento pelos serviços prestados; casou e gerou 

filhos, dando origem à Comunidade Castainho. Por último, a versão que menciona a formação 

de núcleos de escravizados pretos fugidos, que salpicavam os brejos em aldeamentos espessos 

que, na atualidade se distinguem como denominações de “Castainho” “Curica” “Quilombo” e 

“Magano” (SOUZA, 1997). 

A origem do nome “Castainho” surgiu há cerca de 150 anos, quando o nome anterior 

ainda era “Estivado”, mas como esse nome nada representava, a comunidade foi rebatizada de 

“Castainho” devido a um cavalo “avermelhado” que tinha o nome de “Castanho” e vivia solto 

na comunidade (José Carlos Lopes da Silva, 2021). 
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A comunidade se destaca pela valorização dos bens culturais materiais e imateriais, e 

também pela apresentação de seus grupos de danças afro-brasileiras nas festas tradicionais, 

como forma de preservação cultural herdada de seus antepassados escravizados contribuindo 

assim para que haja a resistência e preservação da identidade cultural quilombola em seu 

território, evidenciando-se a importância da valorização das práticas culturais e artísticas, 

apontando a singularidade da comunidade quilombola (SANTOS, 2010). 

 

2.1 Reconhecimento e Titulação  

 

A comunidade quilombola Castainho teve reconhecido o título de domínio de parte de 

suas terras, tradicionalmente ocupadas, no ano 2000, pela Fundação Cultural Palmares, com o 

registro de 183 hectares. O Laudo Antropológico dessa comunidade foi feito em 1997 e 

assinado pela professora e antropóloga Dra. Vania Rocha Fialho de Paiva e Souza, e o 

reconhecimento, pela Fundação Palmares (FIOCRUZ, 2014). Desses, quarenta hectares 

estavam na posse de fazendeiros da região e com forte pressão imobiliária. Após não 

conseguir resolver o problema, em 2004, a comunidade realizou, com o apoio da Comissão 

Pastoral da Terra, a retomada dessa parte do território, através de uma ação conhecida como 

“Levante Quilombola”. A partir da retomada, as ameaças se intensificaram e o conflito com a 

imobiliária continuou até o ano de 2012 (C. P. T; NE II, 2020).  

Apesar de todos os problemas enfrentados pela comunidade, após decorridos mais de 

20 anos da obtenção do primeiro título, Castainho foi pioneira ao recebeu o primeiro título de 

domínio coletivo à uma comunidade quilombola dado pelo Governo do Estado de 

Pernambuco no dia 23 de outubro de 2020 e regularizou mais 64,8 hectares de quilombo, 

beneficiando cerca de 400 famílias da comunidade (BRASIL DE FATO PE, 2020). 

Com a titulação emitida pelo Governo de Pernambuco, o total da área regulamentada 

passou ao total a 247,8 hectares, ficando uma média de meio hectare para cada família. 

Assim, a luta da comunidade de Castainho se tornou referência para as demais comunidades 

quilombolas, não só do Agreste de Pernambuco, mas de todo o estado (C. P. T. NE II, 2020). 

No mapa a seguir, podemos observar a localização da comunidade Castainho, em 

relação ao município de Garanhuns, ao Estado de Pernambuco e ao Brasil: 
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Figura 03 - Localização do território quilombola Castainho em relação ao município de Garanhuns e ao Estado 

de Pernambuco 

  
Fonte: Desenho ilustrativo da localização do mapa do Castainho. Autor: Thiago Barros da Rocha 

 

A disputa territorial com uma imobiliária da cidade perdurou até o ano de 2012. Toda 

vez que o processo parecia chegar ao fim, surgia uma normativa para complicar a solução da 

questão. Finalmente, em abril de 2012, exatamente 30 anos após o início dos conflitos, a 

comunidade conquistou a imissão de posse de 183 hectares. Embora seja pouca terra para 

muita gente, a comunidade avalia que foi uma grande vitória depois de tanta resistência 

(FIOCRUZ, 2014). 

Com a vitória após constante luta por direitos e reconhecimento, a comunidade 

quilombola Castainho passa, não só à preservação do seu patrimônio histórico, cultural, 

econômico e arquitetônico, mas também a símbolo de luta e resistência, das tradições afro-

brasileiras, resultado da miscigenação dos povos, da África e do Brasil. Nessa perspectiva, as 

populações tradicionais que residem nestes territórios possuem papel fundamental de 

resistência, diante das fortes pressões imobiliárias, de posseiros e de fazendeiros. As 

comunidades quilombolas, compostas por remanescentes de comunidades formadas por 

descendentes de escravizados fugitivos, são encontradas em todo o território brasileiro. 

A comunidade Castainho teve o título de reconhecimento de domínio emitido pela 

União Federal, através da Fundação Cultural Palmares, entregue à comunidade em 14 de julho 

de 2000, sendo registrado em cartório no dia 06 de março de 2001 (183 hectares). Também 

foi reconhecida pelo governo federal como área de interesse social no ano de 2009 (C. P. T, 

2013). 
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Figura 04 - Certificado de Reconhecimento como área de interesse social 

 

Fonte: Comissão Pastoral da Terra, 2013. 

 

O reconhecimento da comunidade como área de interesse social e o título de domínio 

abrem espaço para o tombamento da localidade, o que poderá tanto valorizar a história como 

a cultura, uma vez que se trata de direitos sociais e implementação de políticas públicas 

específicas voltadas para a comunidade. 
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Figura 05 - Título de Reconhecimento de domínio 

  

Fonte: Comissão Pró-Índio de São Paulo – Observatório Quilombola, 2020. 

 

O reconhecimento como comunidade quilombola foi precedido de aprovação do laudo 

antropológico realizado pela antropóloga Dra. Vania Fialho de Paiva e Souza, e parecer que 

serviu de base para o reconhecimento como comunidade remanescente de quilombo, 

conforme Despachos da presidente em 22/05/97, que aprovou o Relatório de Identificação da 

Comunidade Remanescente de Quilombo de Castainho, bem como a delimitação da área por 

ela ocupada. A publicação no Diário Oficial da União ocorreu no nº. 100, Secção 1, Volume 

135, de 28/05/1997, intervalo de páginas: 11.115-6, conforme despacho que segue: 
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Figura 06 - Relatório de Identificação da Comunidade Remanescente de Quilombo de Castainho, bem como a 

delimitação da área por ela ocupada 

 
Fonte: Acervo do ISA - Instituto Socioambiental (1997). 

 

Diante do contexto das transformações pelas quais atravessaram durante o processo de 

titulação das suas terras e as dificuldades práticas vivenciadas com as desapropriações 

posteriores de parte dessas terras ocupadas por invasores e posseiros, evidencia-se a 

importância do estudo que enfatiza a busca dos direitos constitucionalmente garantidos de 

ocupar e permanecer no território. As terras de Castainho possuem valor simbólico para as 

comunidades quilombolas, além de fundamentar, sob o ponto de vista das influências políticas 

e econômicas, a autonomia dos moradores sobre o território onde habitam e mantêm sua 

reprodução cultural, social, religiosa e econômica. 
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2.2 Festas tradicionais 

 

A Festa da Mãe Preta,10 e o Festival de Inverno de Garanhuns-PE, são festas em que a 

comunidade quilombola Castainho se apresenta, com seu grupo de dança e o grupo de 

percussão, ao público como demonstração a cultura afro-brasileira. A festa cultural mais 

tradicional da comunidade Castainho é a “Festa da Mãe Preta” que se realiza no mês de maio 

de cada ano, e que foi oficializada em 1986, tendo como origem a festa de mesmo nome que 

já era realizada na Serra da Barriga11, aberta ao público. 

O Quilombo Axé foi o primeiro grupo de dança afro-brasileira de Castainho, criado no 

ano 2000, na Festa da Mãe Preta. A primeira oficina de dança afro-brasileira aconteceu em 

junho de 2000, e o grupo de percussão do Castainho foi criado em 2001, a partir do ano de 

2005, passou a participar do Festival de Inverno de Garanhuns, ocasião na qual o grupo se 

apresentou no Palco da Cultura Popular. (SILVA, 2014).  

Joseane Silva Lopes destaca bem esse tema, considerando que sempre esteve 

envolvida nas atividades culturais da comunidade: 

A gente tem a Festa da Mãe Preta já era praticada muito antes, só que não era 

assinada e registrada, ela já existia antigamente, e se originou da Festa da Mãe Preta 

da Serra da Barriga, no quilombo dos Palmares em Alagoas. Sempre eu me 

perguntei porque Festa da Mãe Preta, aí a gente começou a analisar o calendário e 

viu que se realizava no segundo domingo do mês de maio, muitas vezes caía no dia 

das mães, e a mãe preta existiu, era a senhora mais velha da comunidade, e ela 

sempre participou e eu ainda consegui ir nessa festa umas duas vezes quando ela 

ainda estava viva, participando da festa. Ela não era só a Festa da Mãe Preta, era 

uma festa pra representar todas as mães e por ser a matriarca, a mais velha da 

comunidade, a festa já existia, então a gente só fez acrescentar algumas oficinas, não 

é? Uma semana antes da festa, acontece oficina de dança, percussão (Joseane Silva 

Lopes, 2021) 

 

Nesse depoimento, Joseane da Silva Lopes destaca bem seu conhecimento sobre a 

Festa da Mãe Preta, sua origem, calendário e o que representa culturalmente. Uma festa que 

acontece todos os anos no mês de maio na comunidade do Castainho. Durante a realização 

dessa festa é fortalecida a identidade cultural dos remanescentes do quilombo, por meio de 

apresentações culturais. Também é fortalecida a cultura do coco de roda, por ser uma das 

tradições mais simbólicas da comunidade. 

                                                           
10 A Festa da Mãe Preta de Castainho não se refere à comemoração da abolição da escravatura. Tem origem na 

festa de mesmo nome que se realizava no quilombo dos Palmares, no Estado de Alagoas, sendo uma 

homenagem à mulher mais velha da comunidade, no mês de maio, que é o mês das mães, (José Carlos Lopes 

da Silva, 2021) 
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Figura 07 – Apresentação de Grupo Quilombo Axé, no Colégio Dom João da Mata em Garanhuns-PE  

 
Fonte: Acervo pessoal de Elen Maisa da Silva Lopes dos Santos, 2021. 

 

Esta imagem trata da apresentação do grupo Quilombo Axé, da comunidade 

Castainho, se apresentando no Colégio Dom João da Mata, em Garanhuns-PE, onde as 

dançarinas quais estão utilizando máscara de proteção devido a pandemia do covid-19, com o 

figurino para dançar ritmo afro, homenageando às orixás, nesta apresentação, sem as 

paramentas com estampas que representam as cores da guerra, e como pano de fundo temos 

um painel representando as cores dos orixás (Elen Maisa da Silva Lopes dos Santos, 2021). 

A comunidade apresenta diversas danças afro-brasileiras, sendo a dança do coco de 

roda uma das mais tradicionais. O grupo Quilombo Axé, é composto por jovens da 

comunidade. Elen Maysa da Silva Lopes dos Santos é uma jovem quilombola de 18 anos de 

idade, envolvida nas tradições culturais afro-brasileiras, integrante do grupo Quilombo Axé12 

desde criança e, no momento da entrevista, demonstrou um estado de espírito alegre e 

consciente de que a contribuição e envolvimento com a cultura enaltece a comunidade e 

beneficia a coletividade. No seu depoimento, evoca e exalta a situação cultural da 

comunidade, na sua vivência cultural sobre as festas tradicionais: 

A festa da mãe preta que é no mês de maio, e a do mês de novembro é a semana da 

consciência negra, mas que, por conta da pandemia estão paradas. O coco de roda, 

os mais velhos dançavam antes e hoje a gente aprendeu mais danças com as oficinas 

do SESC e do festival de inverno. Tem o grupo Quilombo Axé, que eu participo. O 

CRAS traz diversas atividades. Inclusive estamos com uma oficina de fotografia 

para os jovens da comunidade que está funcionando e sendo realizada (Elen Maysa 

da Silva Lopes dos Santos, 2021) 

Outra pessoa totalmente envolvida na questão cultural da comunidade é Joseane Silva 

Lopes, de 32 anos de idade, que também, desde criança já participava das apresentações, 

oficinas culturais, e intercâmbio cultural entre as outras comunidades quilombolas da região. 

                                                           
12 Axé, na língua Iorubá, significa poder, energia ou força presentes em cada ser ou em cada coisa. Nas religiões 

afro-brasileiras, o termo representa a energia sagrada dos orixás. (AYRÁ, 2015); 
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Joseane leva o seu conhecimento e a sua consciência da importância da cultura afro-brasileira 

para as demais comunidades quilombolas da região, evocando a cultura, os costumes e a 

importância da preservação para as gerações futuras. É através do seu testemunho que se pode 

destacar a importância dessa cultura quilombola: 

A comunidade já teve o “coco de roda” o “samba de coco.” Teve a primeira geração 

de grupo de dança que foi o quilombo axé. Desde 2005 que a gente montou o 

espetáculo e o grupo de percussão, que alguns já casaram, outros jovens passaram a 

servir ao exército. Aí dispersou e com a pandemia piorou, mas ainda existe o grupo 

“Coco Castelo Branco” e a banda de pífano e a “Folclore Verde”, que está ativa, mas 

devido a pandemia, está um pouco parada, mas é uma banda muito antiga sabe? 

(Joseane Silva Lopes, 2021) 

 

Joseane, nesse depoimento, ressalta a cultura mais antiga do Castainho, com suas 

tradições consolidadas, a exemplo do coco de roda, do samba de coco, o grupo “Coco Castelo 

Branco” e a banda de pífano e a “Folclore Verde” que já existiam antes das políticas públicas 

culturais implementadas pelo governo do Estado de Pernambuco.  

 

Figura 08 - Apresentação do grupo Quilombo Axé na Festa da Mãe Preta 

 
Fonte: Acervo pessoal de Joseane Silva Lopes, 2008. 

 

Na imagem acima, a dançarina que veste amarelo representa a orixá Oxum, a rainha da 

água doce, dona dos rios e cachoeiras, e a que se veste de verde representa o orixá Ossaim, 

que tem a sua história ligada às matas e florestas. É o orixá das folhas. A dançarina que está 

vestida com as cores rosa e vermelho representa a orixá Iansã, que é uma deusa guerreira, a 

senhora dos ventos, raios e tempestades, dança guerreando. A dançarina que está de vermelho 

na imagem representa a orixá Obá, a mulher guerreira, consciente do seu poder, que luta e 

reivindica os seus direitos, que enfrenta qualquer homem, que representa as águas revoltas dos 

rios. Nesta apresentação, a imagem retrata a dança apenas com o figurino das vestimentas. O 

grupo adaptou a dança e a música a fim de se adequar a todos os orixás, para que todos 
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pudessem dançar a mesma dança, e retiraram as paramentas; o Espelho, o Colar e Filá, o 

Machado, e outras mais (Joseane Silva Lopes, 2021). 

 

Figura 09 - Apresentação do grupo quilombo axé do Castainho e do grupo recifense Afoxé Oyá Alaxé no festival 

de inverno de Garanhuns 

 

Fonte: Acervo pessoal de Joseane Silva Lopes, 2008 

A imagem acima trata de performance do grupo Quilombo Axé no festival de inverno 

de Garanhuns, no ano de 2008, representando os orixás, com todas as paramentas, e no alto do 

palco, se apresenta o grupo recifense Afoxé Oyá Alaxé13 (Joseane Silva Lopes, 2021). 

A dança como expressão da cultura afro-brasileira, permite a identificação, o regaste 

da história dos negros, sua herança africana e sua importância na formação cultural do Brasil. 

Nesse contexto, a dança afro-brasileira vem sendo destaque na comunidade Castainho, 

especialmente a partir do ano 2000. Joseane Silva Lopes, conhecida por Aninha, retrata bem 

esse período: 

A gente formou um grupo de dança, onde a gente trabalhava primeiro a dança depois 

o grupo de percussão que trabalhava com coco e outros ritmos musicais, e aí a gente 

começou a se apresentar, e quando a gente viu que, se juntasse o grupo de dança 

com o do coco, com música ao vivo, ficaria interessante e formou um grupo só. A 

gente se apresentava em vários lugares, mas a gente ensaiava todo final de semana, 

coreografias e tudo. A gente não trabalhava só com coco, mas também com outros 

ritmos musicais. Trabalhava com coco, maracatu, afoxé, ciranda. Então assim, a 

gente deixou o espaço mais aberto para outros ritmos musicais não só o coco. 

(Joseane Silva Lopes, 2021) 

Este depoimento da quilombola Joseane, permite compreender como, de fato, as 

políticas públicas culturais implementadas, através dos projetos culturais e oficinas, 

                                                           
13 O Afoxé Oyá Alaxé foi fundado em 2004, no Bairro de Dois Unidos, Recife-PE, como uma manifestação da 

cultura afro-brasileira fundamentada nos preceitos do candomblé Nagô. 
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impactaram na prática, uma vez que houve inserção de danças e performances com ideias já 

cristalizadas de danças afro-contemporâneas, dentro de suas identidades. 

Assim, o testemunho de vida é experimentado e interpretado nos acontecimentos, 

situações e modos de vida da comunidade. Isso torna o estudo da história mais concreto e 

próximo nos diversos relatos dos moradores entrevistados. Suas memórias individuais não 

estão isoladas, mas se complementam e são coerentes com outros depoimentos, dentro de um 

contexto da realidade na qual vivem. 

Figura 10 - Apresentações do grupo de dança Quilombo Axé do Castainho no palco do SESC Cultural 

 
Fonte: Acervo pessoal de Joseane Silva Lopes, 2008. 

 

A dançarina que está no centro da imagem acima, com os machados de duas lâminas 

nas mãos, representa Xangô, uma entidade Orixá bastante cultuada pelas religiões afro-

brasileiras, considerada deusa da justiça, dos raios, dos trovões e do fogo, além de ser 

conhecida como protetora dos intelectuais. Esse orixá é também considerado o mestre da 

sabedoria, gerando o poder da política e da justiça. Sempre dança com cores fortes, como é o 

caso do vermelho, laranja e branco, com esses machados para o alto sem baixar, simbolizando 

a justiça, ficando sempre em destaque. Os outros orixás na performance apenas acompanham 

a coreografia. (Joseane Silva Lopes, 2021). 
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Figura 11 – Apresentação do grupo de dança Quilombo Axé no Polo Castainho durante o 23º Festival de Inverno 

de Garanhuns  

 
Fonte: Acervo pessoal de Elen Maysa da Silva Lopes dos Santos, 2013. 

 

A imagem acima evidencia o grupo Quilombo Axé performando no palco Polo 

Castainho, que foi montado na própria comunidade durante o 23º Festival de Inverno de 

Garanhuns, no ano de 2013, com figurino tribal que homenageia aos orixás, através do ritmo. 

As dançarinas têm como figurino um bustiê sem costura e calça tipo bombacha em cores 

tribais (Elen Maysa da Silva Lopes dos Santos, 2021). Como se vê, durante essas festas, 

acontecem diversas apresentações culturais no palco do Polo Castainho e oficinas, para o 

contexto da cultura quilombola. 

Figura 12 – Apresentação do grupo quilombo Axé no palco da entidade cultural SESC - Serviço Social do 

Comércio em Garanhuns-PE. 

 
Fonte: Acervo pessoal de Joseane Silva Lopes,2008. 
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Esta imagem demonstra o grupo Quilombo Axé performando no palco do Sesc 

Garanhuns, tendo como pano de fundo o painel representativo das danças Afro 

contemporâneas, e as vestimentas das dançarinas, retratam Oxalá, o orixá da paz, um ancião, 

por isso do uso desses bastões que representam uma bengala, como forma de apoio, porque 

ele dança curvo. No terreiro do candomblé, todos os orixás o reverenciam, por respeito a 

Oxalá, que representa o pai de todos os outros, e por reverência, todos os outros se abaixam 

quando ele chega (Joseane Silva Lopes, 2021). 

Diferentemente da Serra da Barriga, no caso da comunidade Castainho, a Festa da 

Mãe Preta era restrita à comunidade, e só foi oficializada em 1986. O público passou a 

prestigiar o evento e assistir às apresentações da cultura afro-brasileira dos remanescentes 

quilombolas (C. P. T. NORDESTE II, 2011). 

 

Figura 13 - Apresentação do grupo quilombo axé no Polo Castainho durante o festival de inverno  

 
Fonte: Acervo pessoal de Joseane Silva Lopes,2014. 

 

Esta imagem trata da apresentação do grupo quilombo Axé de Castainho em 

apresentação na Praça Mestre Dominguinhos, antiga Esplanada Guadalajara, em Garanhuns - 

PE, performando a dança do coco de roda. Percebe-se o figurino tribal de saia rodada e bustiê 

sem costura, com amarras na parte de cima do figurino (Joseane Silva Lopes, 2021). Os 

grupos de danças tradicionais da comunidade Castainho se apresenta para o público no 

Festival de Inverno, onde apresenta sua cultura, não só através de danças afro-brasileiras, mas 

também com percussão, paramentas, figurinos, adereços, músicas, instrumentos musicais e 

oficinas de danças promovidas pela Fundação de Cultura e Arte de Pernambuco e Secretaria 

de cultura (CULTURA.PE, 2014). 



59 

  

A história de Castainho passou a definir como ser quilombola em Garanhuns, e como 

ser quilombola em Pernambuco, a partir de uma nova política cultural de fomento da cultura 

afro-brasileira 

O Festival de Inverno de Garanhuns possibilitou que a comunidade Castainho pudesse 

participar diretamente das festividades, com a disponibilização de uma estrutura montada na 

própria comunidade. A partir desse evento, houve mais projeção para as comunidades 

quilombolas, em termos da produção cultural, a partir das suas expressões artísticas e 

culturais.  

 

Figura 14: Apresentação do grupo de dança afro no polo Castainho no Festival de Inverno de Garanhuns 

 
Fonte: Acervo pessoal de Elen Maysa da Silva Lopes dos Santos,2013. 

 

Esta imagem trata da apresentação do grupo Quilombo Axé, de Castainho, no palco do 

Polo Castainho do Festival de Inverno de Garanhuns, dançando o ritmo Afoxé14com figurino 

tribal. As dançarinas vestem um bustiê e calça tipo bombacha, usam um adereço na cabeça 

feito de “palha da costa” com “descanso de panela” e búzios. Durante essas festas, acontecem 

diversas apresentações culturais e oficinas, exclusivamente para o contexto quilombola 

(Joseane Silva Lopes, 2021). 

 

 

 

 

 

                                                           
14 A palavra afoxé significa “a fala que faz” e é de origem iorubá, um grande grupo étnico da África Ocidental. 
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Figura 15: Apresentação de arte e cultura afro-brasileira comunidade em marcha do ‘grito dos excluídos’ no 

centro de Garanhuns. 

 
Fonte: Acervo pessoal de Joseane Silva Lopes, 2008. 

 

A imagem acima trata da participação do grupo de dança Quilombo Axé do Castainho 

nas manifestações do “Grito dos Excluídos,” com objetivo de apoio aos excluídos da 

sociedade, denunciando os mecanismos sociais de exclusão e propondo caminhos alternativos 

para uma sociedade mais inclusiva (Joseane Silva Lopes, 2021). 

De tal modo, é através das festas tradicionais das comunidades quilombolas, que os 

grupos de danças tradicionais afro se apresentam, fortalecendo a identidade cultural dessas 

comunidades, exteriorizando sua identidade e seus laços de fraternidade em momentos de 

cultura. 

 

2.3 Capela das Almas  

 

A Capela das Almas está na comunidade Castainho. Trata-se de uma construção do 

século XVIII e abriga o cruzeiro cruz das Almas, onde se localizava um cemitério, que 

também serviu como cenário para a realização de celebrações e práticas religiosas. 

Por um desejo da comunidade, e a pedido do Conselho Estadual de Preservação do 

Patrimônio Cultural (CEPPC), da Secretaria Estadual de Cultura (Secult-PE) e da Fundação 

do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco (Fundarpe), foi iniciado o processo de 

tombamento da Capela das Almas (CULTURA-PE, 2020). 
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Figura 16 - Foto da parte externa da Capela das Almas, na Comunidade Castainho 

 

Fonte: Acervo pessoal do autor, 2020. 

Na parte interna da Capela das Almas encontram-se símbolos da religiosidade dos 

remanescentes de quilombo, os quais simbolizam a tradição dos primeiros escravizados que 

colonizaram a região do Castainho, contendo ainda uma placa alusiva ao período de 1700 a 

1889, com imagens de diversos santos católicos: 

 

Figura 17 – Parte interna da Capela das Almas no 

Castainho

 
Fonte: Acervo pessoal do autor, 2020. 

 

 

 

 

 

Figura 18 – Parte interna da Capela das Almas com 

destaque à placa alusiva ao período de 1700 a 1889 

 
Fonte: Acervo pessoal do autor, 2020.



62 

As imagens figurativas dos santos católicos e do Padre Cícero que circundam o 

cruzeiro representam promessas feitas por graças alcançadas pelos membros da comunidade, 

e as cruzes desenhadas na placa representam os túmulos que restaram quando o antigo 

cemitério foi desativado, devido a uma proibição da prefeitura, para evitar que se enterrassem 

indigentes, já que o município dispunha de cemitério correspondente. A data inicial de 1700, 

representa os primeiros anos da existência da comunidade, e a data final representa a abolição 

da escravatura no Brasil (José Carlos Lopes da Sila, 2021). 

 

2.4 Território, Identidade e Pertencimento 

 

A comunidade Castainho tem uma história de organização e de luta pelo 

reconhecimento do território, por direitos e por valores culturais, ganhando visibilidade e 

protagonismo, constituindo e afirmando seus habitantes como sujeitos em evidência, na luta 

pelo exercício de suas identidades e territorialidades. 

O Sr. José Carlos Lopes da Silva, 64 anos, é considerado uma liderança atuante da 

comunidade, tem uma história de luta em defesa do reconhecimento e direitos, destacando o 

território como essencial:  

O nosso valor maior é o território. Esteja lá onde ele estiver, a gente vai reivindicar 

do Governo Federal pra que esse território volte pra nós, não é? E por que voltar? 

Porque não é fácil a gente morar numa comunidade e não ter onde morar, não ter 

onde construir, onde trabalhar, uma escola de qualidade, espaço pra construir um 

posto de saúde. Então a base de tudo isso é o nosso território, porque a terra pra 

gente é pequena. Terra é morar num salão como esse da sede da associação dos 

moradores, e aqui é minha casa, mas eu não posso expandir, aqui é o nosso 

território. Não basta morar numa casa como essa. É preciso que nos arredores tenha 

roça, onde criar animais, ter nossas plantações frutíferas (José Carlos Lopes da Silva, 

2021) 

Neste depoimento, o Sr. José Carlos nos entrega seu próprio conceito peculiar de 

território, como um lugar que não se trata apenas de um espaço para morar, mas também para 

plantar, criar animais e plantações frutíferas, demonstrando com isso que o território não é 

algo apenas geográfico, ou de expressões ou relações de poder, mas sobretudo, um caráter 

social, uma identidade tal que o povo que nele vive não se imagina sem ele. Esse depoimento 

demonstra sua expressão de entusiasmo durante a entrevista, carregada de emoções, na qual 

ele enaltece a luta pela terra e a importância dela para a comunidade. 

Atualmente a Associação de Moradores do Castainho é presidida pelo sobrinho do Sr. 

José Carlos, o Sr. José da Silva Lopes, de 34 anos, que tem se dedicado à questão de registro 

do território, da conscientização dos jovens, além dos projetos sociais e culturais. Através do 
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seu depoimento, pode-se perceber que o foco da associação de moradores é a questão da luta 

pela terra, mas as questões sociais são bandeiras de luta importantes para a comunidade 

Castainho: 

As questões sociais nossa a gente tem centrado mais diretamente na luta pela terra. É 

uma luta constante! Apesar de ser uma comunidade titulada parcial, a gente não é 

completamente titulada, tem ainda algumas situações. Hoje a associação em si, a 

pessoa jurídica, e a gente tá focado em resolver a problemática do território. Ainda 

tem algumas situações pra resolver até pra gente expandir a questão do território. 

Essa é uma questão que é primordial para sobrevivência da comunidade. Se a gente 

não tiver um território, não tem como a gente desenvolver mais nada! Paralelo à 

busca do território e a manutenção do que a gente já tem, a gente vem tratando de 

algumas situações. Projeto social, a gente centraliza mais pelo CRAS, que fica 

instalado aqui dentro do Castainho (José da Silva Lopes, 2021) 

Esse depoimento também foi dado em um contexto no qual se percebe o sentimento de 

enaltecer a identidade quilombola, a comunidade e suas conquistas e a disposição de 

continuar lutando por direitos, pois o foco da comunidade é a problemática do território, que 

precisa de uma luta constante. 

A ideia de pertencimento a um território, os laços de parentesco, os valores, e 

costumes de uma comunidade são virtudes que os moradores da comunidade quilombola 

Castainho demonstraram, possibilitando ser constatado que os moradores são pessoas simples 

e humildes, mas que são orgulhosas das suas origens e do lugar onde vivem e de onde 

nasceram.  

O depoimento de Wanderlúcia Faustino Miranda, de 36 anos, professora com 

formação superior em Direito, destaca a sua identificação com o quilombo e seu sentimento 

de pertencimento ao lugar, enquanto comunidade quilombola, e a aceitação da identidade 

quilombola de maneira determinada e altiva. Ela fala do seu território e identidade, conforme 

fragmento de depoimento exposto a seguir: 

Eu levo o nome da comunidade, porque existe jovens aqui no quilombo que mesmo 

alcançando ascensão social, através do curso superior, não valoriza, e a gente já vê 

essa ascensão acontecer. Eu já faço parte de outro meio, de um outro nível, e aí a 

gente vê em algumas pessoas essa falta de sentimento de pertencimento! Já eu não! 

Desde que comecei a estudar, passando por algumas situações agressivas de 

preconceito e discriminação, mesmo assim, eu nunca omiti nunca neguei minha 

história, minha vida, enquanto sujeita aqui do espaço! Pra mim é mais que honroso 

morar nesse espaço, onde eu nasci e me criei (Wanderlúcia Faustino de Miranda, 

2021) 

 

Esse trecho do depoimento de Wanderlúcia demonstra que os quilombolas querem 

alcançar o desenvolvimento econômico da comunidade e a ascensão social de seus membros. 

Verifica-se um desejo, como profissional da educação, de repassar para os jovens 

quilombolas, que é possível conseguir destaque nas profissões que exigem cursos 

universitários, vencendo o preconceito e valorizando as origens e a comunidade. 
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A aceitação e a reinvenção dos territórios tradicionais fizeram com o que a 

comunidade Castainho participasse da luta pelo reconhecimento e pelo registro, o que trouxe 

por consequência, uma maior aceitação da condição de ser quilombola, passando à 

valorização suas raízes históricas, a fim de enriquecer a cultura negra e a estima pelos seus 

antepassados.  

A percepção que a entrevistada tem de sua comunidade é de orgulho de sua identidade 

quilombola e de contar sua história e seu envolvimento com a vida comunitária. O 

protagonismo é evidenciado em outro trecho do depoimento de Wanderlúcia Faustino de 

Miranda, onde se observa sua construção histórica sobre o lugar do Castainho, enquanto local 

essencial para viver: 

Dentro do território, dentro do espaço do quilombo, a gente tem que ter esse 

sentimento de pertencimento e trabalhar e ter essa questão de se desenvolver com a 

comunidade, sabe? Eu trabalho na escola desde 2009, sou professora e meu trabalho 

com as crianças, com jovens e adolescentes e minha relação com essa comunidade é 

justamente isso: despertar nesses jovens, nessas crianças, esse sentimento de 

pertencimento, porque a partir do momento que a gente tem esse sentimento, passa 

não só a valorizar, como a defender e lutar, buscar melhorias para o espaço. É isso 

que eu faço no meu dia a dia como pessoa, como educadora, como operadora da lei. 

Até agora eu estou tendo essa visão, de ter consciência do que é ser quilombola e ter 

direitos. Então é isso: é de sempre estar buscando por essa contribuição de forma 

significativa para que o lugar, o espaço cresça mais (Wanderlúcia Faustino de 

Miranda, 2021) 

Esse outro trecho da entrevista da quilombola Wanderlúcia evidencia empolgação e 

emoção ao contar sua vida comunitária e dar sua contribuição, enquanto educadora, 

trabalhando na própria comunidade no cargo de professora. O sentimento de satisfação em 

poder contribuir com a educação dos jovens e passar sua própria experiência adiante, de 

alcance profissional e acadêmico, mesmo com todas as adversidades. 

O Sr. José Bernardo da Silva, conhecido como ‘Zé Piaba’, compreende o acesso à 

terra, como sendo um direito, por ser um resgate das terras dos seus antepassados: 

Meus bisavós eram escravos. Aqui nasceu minha avó, meus pais, e minha bisavó 

dizia que foi apanhada a dente de cachorro! Eu não conheci ela, e aí eles contavam 

que era muito difícil a vida, não tinha nada! Eles se apossaram e depois quem tinha 

dinheiro tomou. Isso é um resgate. A terra é um direito que tá voltando pra gente dos 

antigos, do passado (José Bernardo da Silva, 2021) 

Nesse depoimento, o Sr. José Bernardo demostrou entusiasmo na sua fala e nas suas 

expressões, por ocasião do seu depoimento, e sendo uma pessoa de 71 anos de idade, carrega 

a experiência da história de seus antepassados, que são repassadas por tradição oral. Além 

disso, extrai-se do seu depoimento suas expressões, através de relações com seus 
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antepassados, a sua preocupação com a necessidade de políticas públicas de reparação para o 

que ele chama de “devolução do território” como uma reparação. 

A partir dos testemunhos dos próprios moradores da comunidade Castainho, se 

percebe que a questão da terra é um elemento essencial para a comunidade, considerando que 

a população vem aumentando, não tendo como amparar esse crescimento no atual território. O 

sentimento de orgulho de ser quilombola e a necessidade de ampliação do território se 

evidencia diante das palavras do Sr. José Bernardo da Silva: 

É importante se reconhecer quilombola! Na minha opinião, só existe duas cores: o 

negro e branco. Esse negócio de outra qualidade não existe! Branco eu não sou! 

Tem que ser negro! A luta é muito mais fácil quando, por ser quilombola, se 

consegue mais direitos! A luta valeu a pena, mas hoje eu não, ainda não estou 

satisfeito. Tá no jogo tem que jogar! O cabra não se conforma com o que tem, 

porque tem filhos e netos que precisam de terra. Antigamente a gente contava as 

casas da comunidade, mas hoje você sai com uma calculadora e um caderno e ainda 

se perde porque tem muita gente, e daqui a dez anos, pior. Por isso precisa de mais 

terra. A população cresceu e tá crescendo (José Bernardo da Silva, 2021) 

Assim, na visão do Sr. José Bernardo, mais terras tituladas é sinônimo de mais pessoas 

com condições sociais de sobreviver e ter o direito de manter o modo de vida herdado dos 

seus antepassados. O depoimento de Joseane da Silva Lopes também é contextualizado neste 

mesmo sentido: 

O quilombo é uma comunidade que todos partilham de ideias e coisas comuns, e 

assim todos querem a mesma coisa, porque a gente luta muito nas comunidades 

quilombolas atualmente por questão de território, de terra, porque é insuficiente. A 

gente sabe que a população vai aumentando, e infelizmente quando a gente começa 

a sentar e observar onde estão essas comunidades, a gente vê que as terras estão em 

torno a fazendeiros, e vai crescer pra onde? A gente vai precisar crescer, e a gente 

vai ter que ver a questão de poder, como é que eu posso dizer... o território vai ter 

que aumentar de alguma forma, porque a população tá aumentando, a gente vai ter 

que ter mais terra pro povo, a população tá aumentando, e a gente é cercado por 

fazendeiros e aí brigar com pessoas que tem muito dinheiro é difícil. São pessoas 

que são muito influentes, e aí vai acarretar em conflitos, como já teve, sempre tem 

conflitos aqui, volta e meia tem! nada é passivo, tudo é questão de luta, de justiça e 

tudo. E aí assim: quilombo é viver num lugar que a gente tá aí pra se ajudar, um 

ajudar o outro, sempre em busca de melhoria pra comunidade, melhorias na questão 

cultural (Joseane da Silva Lopes, 2021) 

Assim, percebe-se a preocupação com os mais jovens, o aumento da população, a 

necessidade de expansão do território para manter seu modo de vida tradicional, enfatizando 

que a terra é um direito que os moradores reconhecem como uma reparação, um resgate do 

território que seus antepassados já possuíam. O sentimento de pertencimento quilombola dos 

moradores, nascidos e residentes na comunidade, mantém laços familiares, étnicos, 

territoriais, econômicos, sociais e culturais com a referida comunidade. 
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Por ter sido presidente da Associação de Moradores da Comunidade Castainho por 

muitos anos, o Sr. José Carlos Lopes da Silva, mais conhecido por Zé Carlos, é uma liderança 

comunitária quilombola respeitada na região, tendo exercido um papel fundamental na 

valorização cultural, na luta pelo reconhecimento da comunidade, e nas conquistas pelo 

registro das terras tradicionalmente ocupadas, o que contribuiu diretamente para o 

fortalecimento das tradições locais, e consequentemente com a cultura herdada pelos 

antepassados. Indagado sobre as festas tradicionais da comunidade, ele demostra seu 

conhecimento sobre o tema: 

Uma das questões que a gente trabalhava, mesmo com dificuldade, é estudar, manter 

as manifestações culturais, que é uma questão que a gente fazia muito todos os dias. 

Eu lembro quando eu estava com a idade de dez, doze anos, todos os dias tinha um 

grupo de coco de roda, que trabalhava cedo da manhã para quatro horas da tarde, ele 

estar em frente à igreja pra fazer a sua manifestação cultural! E eram muitos: Tinha 

vez que começava com seis, sete pessoas, tinha vez que tinha vinte pessoas 

dançando, e era cantando as músicas de tudo que a gente faz: de colher, plantar, 

morar, viver, se unir, dentro desse contexto, e isso foi tão bom pra gente que teve 

uma repercussão internacionalmente né? (José Carlos Lopes da Silva, 2021) 

Nesse contexto, o Sr. José Carlos da Silva Lopes, ativista desse processo, mesmo 

estando afastado da presidência da associação de moradores, sempre esteve em busca de 

melhorias para a comunidade, teve uma importante atuação, não só nas questões sociais e de 

ativismo pelo registro do território, mas também nos assuntos culturais, no protagonismo da 

comunidade, no seu sentimento de pertencimento e de identidade quilombola. 

O sentimento de pertencimento e valorização do passado e das tradições culturais 

herdadas é bem retratado nas palavras da Sra. Wanderlúcia Faustino Miranda, em outro trecho 

do seu depoimento: 

Quilombo é um espaço, além de ser um espaço de práticas, é um lugar de afirmação, 

é um lugar de luta, um lugar de resistência, é um lugar realmente histórico. Hoje o 

quilombo Castainho, e não só Castainho como as outras comunidades quilombolas 

daqui de Garanhuns: Caluête, Estrela, Estivas, Tigre, e Timbó, não é? A gente hoje é 

resistência. De tudo que a gente viveu até os dias atuais, eu tenho o quilombo como 

lugar não só de moradia, mas um lugar de práticas de resistência, tendo em vista que 

a gente passou e passa por toda uma transgressão de preconceito, e atualmente se a 

gente não se manifestar, não se organizar nesse sentido a gente vai se fechar cada 

vez mais. Então pra mim, quilombo hoje, é sinônimo de resistência (Wanderlúcia 

Faustino Miranda, 2021) 

Wanderlúcia nos dá um conceito de quilombo interessante e atualizado, pois define 

bem que, apesar de ainda ser um espaço de resistência, como eram as primeiras comunidades 

formadas por escravizados fugidos das fazendas, as terras quilombolas se transformaram em 

centros de resistências dos escravizados negros que escapavam do trabalho forçado no Brasil. 

As atuais comunidades quilombolas não são um lugar de pessoas isoladas, mas sobretudo de 
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pessoas com aspirações de melhoria de vida e de ascensão social, conectadas com a internet, 

conhecedoras dos seus direitos e que valorizam a cultura. Dentro deste mesmo contexto, as 

palavras de um jovem da comunidade, Danilo Lopes de Brito, de 20 anos de idade, dá-nos a 

compreensão de que o autorreconhecimento é uma situação que enaltece a identidade e o 

modo de vida comunitário: 

Eu acho importante o autorreconhecimento quilombola, porque hoje em dia o negro, 

o quilombola, querendo ou não, ele tem os seus direitos. Então acho que é 

importante isso. Eu já estudei no Instituto Federal, e o pessoal lá achava que aqui 

não tinha luz, eram negros que não tinham roupas, e eu dizia, não aqui é um sítio 

como qualquer outro, onde tem internet e pessoas que se vestem como qualquer 

outra. Se não souberem, eles não vão nem achar que a gente é do sítio, porque tem 

aquele preconceito, mas acho que sim, é bom ressaltar que é quilombola, que é 

negro, porque as pessoas não entendem isso ainda, porque somos descendentes de 

escravizados. Pelo conhecimento que eu tenho, comunidade quilombola, 

independente da sua cor, é um lugar onde pessoas querem algo melhor pra suas 

famílias, porque aqui a gente depende muito pouco dos outros de fora. A 

comunidade foi buscando melhorar os direitos e tem conseguido e o pessoal da 

cidade é diferente. Aqui a gente compartilha um com outro, um ajudando outro. 

Todos da família num lugar só (Danilo Lopes de Brito, 2021) 

Assim, se percebeu que esse foi um depoimento com entusiasmo, onde o entrevistado 

entonou de forma a verificar alegria de poder falar sobre sua vida em comunidade e a 

esperança que pode alcançar dias melhores, através da educação. Esse depoimento demonstra 

a experiência do jovem quilombola, que convive com o preconceito e a ignorância de pessoas 

que desconhecem que uma comunidade quilombola não é formada por pessoas brutas e 

ignorantes que vivem isoladas, mas de pessoas simples como outras quaisquer, mas que se 

destacam por valorizar sua cultura e a vida comunitária. 

Os testemunhos dos “mais vividos” são importantes para compreender até que ponto 

sabem das suas origens e o seu reconhecimento de que houve lutas e sofrimento de seus 

ancestrais, em relação ao tempo presente. A respeito da história da comunidade, Geraldo 

Mendes Barbosa, conhecido como Ninho, de 66 anos de idade, narra o seu conhecimento 

sobre as origens da comunidade Castainho: 

Os antepassados da gente vieram da guerra dos Palmares! Eram escravos. Eles 

contavam a história pra nós que eles eram escravos, eram muito sacrificados, mas 

nós também fomos muito sacrificados, porque a gente trabalhou muito fora daqui, 

em Arapiraca, batendo tijolo, telha, mas aqui dentro do Castainho, graças a Deus, 

chegamos lá. Com a luta da terra, eu e compadre Carlos (líder comunitário) lutamos 

muito porque a gente era os cabeças que lutavam mais pelos outros, né? A gente 

participava de reunião no Recife, em Brasília, em Salvador. Tudo isso era lutando 

pra ser reconhecido. Do mesmo jeito que eu estou dando essa entrevista aqui com o 

senhor, eles faziam perguntas a nós, e nós respondia (Geraldo Mendes Barbosa, 

2021) 
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O Sr. Geraldo se auto identifica como quilombola, tem a percepção de que a luta por 

direitos é contínua, tendo dado seu depoimento com evidente satisfação de contribuir com sua 

comunidade e contar sua história comunitária com emoção, com entonação na pronúncia das 

palavras, destacando o protagonismo étnico, cultural e histórico da comunidade.  

O estado de espírito no momento da entrevista era de alegria e disposição emocional 

de poder expressar todo o seu conhecimento e sua contribuição para que a comunidade 

conquiste direitos e se destaque no cenário das comunidades tradicionais, já que é o atual 

presidente da associação de moradores: 

É muito importante essa questão do pertencimento. É uma questão que a gente já se 

reconhece! Quando a gente diz: eu sou negro, a gente já se reconhece, mas que os 

governos tem que ter o papel que diz que se autor reconheceu juridicamente que 

passa pelo governo federal, que passa pelo Ministério da Cultura, pela Fundação 

Cultural Palmares, e aí a partir daí a gente vai reivindicar as políticas públicas pra 

comunidade, que não é só a escola, não é só o posto de saúde, não é só a sede da 

associação, não é só a casa de farinha, não é só o CRAS. São várias, mas tem uma 

questão que a gente trabalha muito ela dentro da comunidade que é o papel da 

associação, que é o nosso ponto forte, que é a reinvindicação pelo nosso território 

(José da Silva Lopes, 2021) 

Nesse depoimento, José da Silva Lopes demonstra sua preocupação com a manutenção 

do território e de uma história comunitária construída e ressignificada pelos moradores de 

Castainho. Assim, percebe-se que a comunidade é representada por uma associação de 

moradores, cujo papel com relação às políticas sociais e culturais, é de busca por um objetivo 

em comum, que se tornou uma força de reivindicação mais ampla em relação às necessidades 

e aos direitos da comunidade de maneira coletiva. Conforme se depreende do relato do jovem 

Danilo Lopes de Brito, se percebe em seu depoimento, a contentamento de viver em 

comunidade, de viver cercados por amigos, familiares e poder compartilhar experiências, 

passando a ter uma vida mais significativa, facilitando a reinvindicação coletiva de direitos:  

Aqui na comunidade Castainho é ótimo, porque a gente compartilha tudo, porque eu 

tenho coisas na cidade também, e sempre estou indo, mas a diferença é que a gente 

compartilha tudo aqui. Todos somos praticamente família, torcendo sempre um pelo 

outro, sempre se ajudando, e eu acho que é principal característica daqui que é viver 

em família, diferente dos outros lugares, né, que o pessoal lá fora é cada um na sua, 

aqui na comunidade não aqui é bem mais tranquilo, uma vida boa, graças a Deus! 

Cada um faz o seu sempre ajudando o próximo (Danilo Lopes de Brito, 2021) 

Danilo Lopes de Brito explana nesse depoimento, o modo de vida peculiar de 

Castainho, que é de poder e autonomia, enquanto comunidade tradicional, para estabelecer 

para todos, as condições de continuidade da cooperação comunitária, o desenvolvimento com 

mais justiça social, ambiental, solidariedade e o engajamento dos mais jovens, nas questões da 

cultura e da importância da vida comunitária. 
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2.5 Meios de Subsistência 

 

A comunidade Castainho é uma comunidade rural e sempre teve, como meio de 

subsistência principal, a agricultura e a cultura do processamento de derivados da mandioca, 

tal como farinha, beiju, tapioca e goma. Por ser uma terra fértil, a maioria dos seus habitantes 

sobrevivem do plantio de hortaliças e desses derivados de mandioca, levando seus produtos 

para comercializar nas feiras de Garanhuns e região, conforme o depoimento de José da Silva 

Lopes, a seguir: 

Na verdade, aqui em Castainho, a questão do sustento da renda, uma boa parte vem 

da agricultura familiar! O pessoal tem horta em casa, planta mandioca, planta 

macaxeira, e aí a maior parte é da roça, uma pessoa ou outra do comércio, mas muito 

raro, é mais isso: agricultura (José da Silva Lopes, 2021) 

A comunidade Castainho tem uma história de luta para ampliar e regularizar o seu 

território. Por ser uma comunidade rural, a terra é essencial para que a comunidade possa 

desenvolver culturas agrícolas regionais e tradicionais, em especial, a mandioca e os seus 

subprodutos, além de hortaliças e verduras.  

 

Figura 19 - Cultivo de hortaliças na comunidade 

 
Fonte: Acervo pessoal de Maria José Lopes Isídio, 

2020. 

 

Figura 20 - Cultivo de hortaliças irrigadas 

 
Fonte: Acervo pessoal de Maria José Lopes Isídio, 

2020. 

Assim, verifica-se que, a partir do aumento da população, mantendo-se o território 

com a mesma extensão, muitos jovens já não estão tendo mais como manter suas raízes na 

terra. As palavras de Danilo Lopes de Brito, também corroboram essa situação: 

Atualmente as pessoas não tão conseguindo emprego na cidade, mas as coisas tão se 

modernizando e as pessoas tão procurando emprego na cidade, o jovem 

principalmente, mas em geral é da venda de tapioca, beiju, ainda tem bastante 

verduras (Danilo Lopes de Brito, 2021) 



70 

A casa de farinha é um dos maiores símbolos da comunidade. Apesar de ser de origem 

indígena15 foi incorporada à cultura afro-brasileira, sendo, para a comunidade, um lugar de 

memória onde se mantêm as tradições. A casa de farinha também é um lugar de trabalho e de 

encontro, de roda de conversa, de confraternização.  

A quilombola Sra. Maria José Lopes Isídio, conhecida por “Dona Zeza”, pessoa muito 

simpática e querida na comunidade, com 55 anos de idade, estando bem humorada na ocasião 

do seu depoimento, solícita e disposta a participar da entrevista. Era perceptível sua 

disposição em poder contribuir com seu conhecimento e experiência de vida, sendo 

proprietária de uma casa de farinha particular, mas cujo uso é partilhado com outros membros 

da comunidade, para o processamento dos derivados de mandioca, conforme suas palavras: 

Eu mesmo sobrevivo da cultura da mandioca, do derivado da mandioca, mas tem 

outras pessoas que a renda deles é verdura e as hortaliças. Tenho a minha casinha de 

farinha, onde toda semana a gente tira a goma pra vender na feira! É a renda que a 

gente tem né, o nosso ganha-pão, trabalhando na casa de farinha com a mandioca, 

tira a goma, faz a massa, e aí leva para a feira da cidade de Garanhuns aos sábados. 

No domingo as minhas meninas vão pra feira da Cohab I, e vendemos lá. Fazemos o 

beiju, a tapioca, o pé-de-moleque! E a nossa sobrevivência é essa (ISÍDIO, 2021) 

A comunidade possui uma casa de farinha comunitária, tipo industrial, que, para ser 

manuseada, necessita de uma produção elevada. Durante as visitas à comunidade, foi 

verificado que a mencionada casa de farinha se encontrava com defeito, estando com a 

produção paralisada. Existem outras casas de farinha na comunidade que fazem esse mesmo 

papel, a exemplo da casa de farinha da Dona Zeza. A quilombola disponibiliza sua casa de 

farinha para outros comunitários fabricarem os derivados da mandioca: 

                                                           
15 “A casa de farinha é o local onde se transforma a mandioca em farinha, ingrediente usado na fabricação de 

vários alimentos, entre os quais o beiju, conhecido pelos índios como mbyú, muito apreciado na região 

Nordeste do Brasil. Em 1551, o padre jesuíta Manoel da Nóbrega, quando escreveu sobre sua visita a 

Pernambuco, já fala sobre o beiju e as farinhas fabricados pelos indígenas. No período colonial, a farinha de 

mandioca era usada para a alimentação dos escravos, dos criados das fazendas e engenhos, além de servir 

também como suprimento de viagem para os portugueses (farnel de viajantes)” (GASPAR, 2009); 



71 

 
 

 
 

    
 

No alto, figuras 21 (Cocho e Peneira) e 22 (Caititu). Em baixo, figuras 23 (Forno) e 24 (Prensa). Fonte: Acervo 

Pessoal do Autor, 2020. 
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Figura 25: Grupo de comunitários no preparo da mandioca para produção de farinha 

 
Fonte: Acervo Pessoal do Autor, 2020. 

 

O Sr. Geraldo Barbosa da Silva, homem experiente e respeitado na comunidade, por 

seu envolvimento nas lutas da comunidade, fala sobre a importância da agricultura e da casa 

de farinha para os agricultores: 

As famílias vivem da terra! Plantam mandioca, feijão, milho e macaxeira e tem casa 

de farinha! Eu trabalhei muito com a goma, e a massa puba. Esse foi meu trabalho! 

agora é meus netos, minhas netas... passei pra elas! A terra é muito importante 

porque se não fosse essa terra pra gente plantar mandioca, feijão, milho, tudo 

lavoura, não sei como conseguir o nosso sustento se não fosse desse jeito (Geraldo 

Barbosa da Silva, 2021) 

 

Por se tratar de um espaço de convivência coletiva, a casa de farinha agrega as 

produções dos moradores. É por meio dessas relações, que os agricultores familiares da 

comunidade buscam manter a continuidade da cultura da produção de derivados da mandioca, 

indo além de um meio de sobrevivência. 

 

2.6 Religiosidade 

 

A religiosidade dos moradores da comunidade Castainho é um outro aspecto 

importante. As religiões de matiz africana são praticamente inexistentes, enquanto se 

verificam evangélicos e católicos predominando entre os membros da comunidade. Neste 

sentido, é evidente que a religião é um fator importante para a comunidade e seus valores da 

fé cristã. O Sr. José Bernardo da Silva, de 71 anos, é firme nas suas convicções religiosas, 

conforme se destaca em seu depoimento: “Sou católico desde que nasci e não troco”. 

Toda essa dinâmica social, cultural e religiosa, envolve processos de resistência, pois 

as práticas religiosas de matiz africana continuamente sofreram preconceitos no Brasil, e 

muitos adeptos ainda não se sentem à vontade para expressar sua fé. Algumas religiões 
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neopentecostais influenciam negativamente a cultura, o que leva ao abandono de práticas 

culturais de origem afro-brasileira por muitos quilombolas, como se evidencia no depoimento 

do Sr. José da Silva Lopes: 

Minha religião... Veja: hoje eu me considero evangélico protestante, como o pessoal 

aí fala, mas eu reconheço a minha questão cultural, eu separo a minha religião da 

questão de cuidar da cultura da comunidade, que eu não abro mão, eu separo bem 

essa situação. Algumas pessoas têm dificuldade, por exemplo, o pessoal que se 

denomina evangélico, não quer participar do grupo de dança, por exemplo, não quer 

estar envolvido na questão cultural nossa, mas é questão de pessoa pra pessoa. A 

maioria entende que, não necessariamente, se eu sou de uma comunidade 

quilombola, eu sou descendente de africano, e tenha que ser obrigatoriamente do 

candomblé, de umbanda. Uma boa parte da comunidade hoje se divide em católicos 

e evangélicos (José da Silva Lopes, 2021) 

Na Comunidade Castainho, existe a Capela do Sagrado Coração de Jesus, da Igreja 

católica, além da Igreja Presbiteriana Fundamentalista e outra ainda em construção. 

 
 

 

 
 

 

À esquerda, figuras 26 (Parte externa da Capela do Sagrado Coração de Jesus) e 27 (Parte interna da Capela do 

Sagrado Coração de Jesus). À direita, figuras 28, no alto, (Igreja Presbiteriana Fundamentalista de Castainho) e 

29, em baixo, (Nova Igreja Presbiteriana Fundamentalista de Castainho, ainda em obras). Fontes: Acervo Pessoal 

do Autor, 2020 (Capela) e 2021 (Igrejas Presbiterianas). 
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Portanto, verifica-se que as religiões de origem africana são quase que diminuídas na 

comunidade, considerando que sofrem preconceito, não havendo terreiros ou templos que 

cultuem ou pratiquem tais religiões em Castainho. Porém, para valorização da cultura 

quilombola, é preciso que haja processos de conscientização cultural e de educação, na 

promoção, fomento e preservação das manifestações culturais negras e no apoio e difusão do 

ensino da História afro-Brasileira nas escolas, para mudar essa realidade. 

 

2.7 Educação e projetos sociais 

 

Na comunidade Castainho, está instalado o Centro de Referência de Assistência 

Social, que tem a finalidade de atendimento à população. Ali são oferecidos os serviços de 

Assistência Social e alguns projetos culturais, bem como o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) que realiza atendimentos em grupo. São atividades 

artísticas, culturais, de lazer e esportivas, entre outras atividades culturais da comunidade, de 

acordo com a idade dos usuários. Sobre projetos sociais e culturais, Joseane da Silva Lopes, 

descreve a importância da atuação do poder público na comunidade para incentivo cultural: 

Existe um projeto em parceria com o CRAS que é o Centro de Referência em 

Assistência Social, o projeto serviço de convivência, mas que teve o ano retrasado, o 

ano passado teve pandemia e esse ano também, mas esse projeto ele trabalha com 

crianças em situação de risco e de baixa renda! Então sempre tem um projeto aqui 

que funciona de manhã e tarde. A criança passa o dia todo na escola e à tarde ela 

está aqui no centro de convivência. Projeto cultural, a gente continua com o grupo 

de dança, mas por conta da pandemia a gente deu uma parada (Joseane da Silva 

Lopes, 2021) 
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Figura 30, à esquerda, (Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV); e 31 (Centro de 

Referência da Assistência Social da Comunidade - CRAS). Fonte: Acervo Pessoal do Autor, 2021. 

 

O atual líder comunitário, José da Silva Lopes, observa que a comunidade Castainho 

necessita desses serviços públicos, considerando que é atendida por profissionais. As pessoas 

podem compartilhar questões diversas relativas às suas dificuldades cotidianas, as demandas 

sociais das famílias e da comunidade em geral, como a obtenção dos meios de sobrevivência, 

os cuidados com os filhos, etc. A associação de moradores possui uma sede que disponibiliza 

para realização de reuniões, festividades e oficinas culturais, tais como a oficina de fotografias 

realizada para os moradores da comunidade. Nas imagens que se seguem, verificamos a 

última casa de taipa ou pau-a-pique da comunidade, que inclusive está desocupada, foi 

construída há cerca de 70 anos e foi preservada apenas como valor histórico (José da Silva 

Lopes, 2021). 
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Figura 32, à esquerda, (Última casa de pau-a-pique localizada na Comunidade); e 33 (Oficina de Fotografias 

realizada na Sede da Associação de Moradores). Fonte: Acervo Pessoal do Autor, 2021. 

 

Em relação à educação, é esclarecedor o depoimento do atual presidente da 

Associação de Moradores da comunidade o Sr. José da Silva Lopes: 

Hoje a gente tem uma escola de ensino fundamental até o nono ano! Acho que essa é 

a melhor escola da zona rural que a gente tem em Garanhuns, fruto da luta da 

comunidade. O que a gente tem hoje: casa de farinha comunitária, território, é 

também resultado da luta do pessoal da comunidade. Para você ter uma ideia, 20 

anos atrás, por exemplo, a gente tinha uma sala de aula, a três quilômetros de 

distância daqui, e o pessoal tinha que atravessar um “vajado” e chegava na escola 

sujo de lama, e no inverno era praticamente impossível estudar nessa escola. Era 

uma sala multisseriada, com alunos do primeiro ao quarto ano, estudando numa sala 

só, se espremendo. Era muita dificuldade, não tinha merenda, não tinha transporte, 

não tinha nada. Uma outra parte estudava na COHAB 2, bairro da cidade de 

Garanhuns, e tinha que se deslocar a pé! Era uma dificuldade pra fazer o ensino 

fundamental e médio (José da Silva Lopes, 2021) 

Nesse depoimento do Sr. José Lopes, é possível vislumbrar como eram as dificuldades 

enfrentadas pelos moradores para estudar numa escola sem infraestrutura. Através da luta da 

comunidade, foi possível obter melhorias, e hoje a comunidade dispõe da Escola Municipal 

Virgília Garcia Bessa, instalada no Castainho em 1975. Está situada na parte central da 

comunidade, disponibilizando Pré-Escolas, e Ensino Regular Fundamental, tanto para anos 

iniciais quanto para anos finais, todas na modalidade de meio período. O atendimento ocorre 

em dois turnos: manhã e tarde, e o trabalho da escola proporciona muito valor de 

transformação social e educacional para a comunidade, considerando que por muitos anos, 

não havia escola e os alunos precisavam estudar na zona urbana de Garanhuns (José da Silva 

Lopes, 2021). 
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Figura 34 – Escola Municipal Virgília Garcia Bessa localizada na comunidade 

 
Fonte: Acervo pessoal do autor, 2020. 

 

O depoimento da entrevistada Joseane da Silva Lopes, que é professora da Escola 

Virgília Garcia Bessa, esclarece a história desta escola, e quem foi Virgília Garcia Bessa, a 

pessoa que deu nome à esta escola: 

A Escola Virgília Garcia Bessa, foi instalada na comunidade do Castainho em 1975, 

tendo sido batizada com esse nome em homenagem à uma pessoa da família de um 

fazendeiro que emprestou o terreno para construção da escola. Era um local de fácil 

acesso, porque ficava na beira do caminho do Castainho e facilitava o acesso, sendo 

que, naquela época, era apenas um salão único com banheiro e uma pequena 

cozinha, era uma sala multisseriada que funcionava do primeiro ao quinto ano, e 

após muitos furtos e devido à distância, mudou-se para a igreja, mas o local não 

tinha banheiro, e também com espaço inadequado. Foi então que a prefeitura 

municipal construiu a atual escola municipal, que ainda mantém o mesmo nome 
(Joseane da Silva Lopes, 2021) 

Apesar de a comunidade remanescente quilombola Castainho possuir instalada em seu 

território a Escola Municipal Virgília Garcia Bessa, os membros desta comunidade aspiram 

muito mais acesso à educação, infraestrutura, transporte escolar, estradas pavimentadas, 

professores capacitados para desenvolver a educação básica escolar quilombola, que requer 

pedagogia própria, respeito às especificidades culturais da comunidade, formação específica 

do quadro docente, além de materiais didáticos e paradidáticos específicos, para que se possa 

obter uma conscientização étnico-racial e valorização histórica e cultural, dentro do ensino 

regular. 



78 

3. DISCUSSÃO SOBRE O PRODUTO  

 

O formato do produto que resultou da presente pesquisa se trata de uma cartilha 

informativa que terá, como público-alvo, alunos do ensino médio, de professores em geral e 

pesquisadores da temática quilombola. A cartilha será disponibilizada on-line de forma 

gratuita. 

A cartilha tem como objetivo e finalidade tornar acessíveis as informações históricas e 

culturais voltadas para valorização da comunidade, destacando sua singularidade em relação à 

conquista do território, à cultura, aos bens materiais e imateriais e à importância para a 

história dos grupos tradicionais de dança afro-brasileira da comunidade. 

A cartilha tem como conteúdo um trabalho de pesquisa histórica, iconográfica e de 

história oral sistematizados, contendo depoimentos e imagens relevantes que evocam os 

aspectos históricos da comunidade, a luta pela territorialidade e cultura tradicional afro-

brasileira, que contextualize a pesquisa de modo mais simples e concretamente viável.  

Considerando ser objeto de apreciação multidisciplinar, a cartilha foi executada, 

através de ações e pesquisa em outras áreas do conhecimento, tais como a cultura e a 

educação, de forma a sintetizar as principais ideias da presente pesquisa. A intenção é a se 

transmitir as informações por meio de um enredo que melhor se adeque à realidade, de 

maneira simples e acessível ao público-alvo para o qual será destinada. 

 

3.1 Apresentação do produto  

 

A cartilha tem a finalidade de disponibilizar um produto didático e de simples 

compreensão, através de um recurso impresso e disponibilizado on-line, de maneira gratuita. 

Servirá como material de apresentação da comunidade Castainho, facilitando também a 

seleção dos conteúdos de forma ordenada e simples. A cartilha apresenta os principais 

aspectos da Comunidade Quilombola Castainho, na luta pela conquista de seu território e 

reconhecimento, as participações culturais e depoimentos dos próprios moradores da 

comunidade, apresentando um panorama de como se definem e relatam a convivência em 

comunidade e o conhecimento pessoal sobre a história da comunidade. Assim, a cartilha 

“História e Memória da Comunidade Quilombola Castainho em Garanhuns-PE (2000 a 

2020)” é voltada paraapresentar o estudo da Memória, da valorização histórica e cultural da 

comunidade Castainho, com base em conhecimentos e informações colhidas durante a 
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pesquisa: as fontes de memória e os relatos orais para a produção de uma escritasimples e 

didática. A decisão de fazer uma cartilha se deu em razão de perceber que esse formato é o 

mais apropriado para demonstrar as singularidades da história oral e visual da comunidade 

Castainho, através de fotografias, a respeito da participação em festas e o cotidiano da 

comunidade. 

Trata-se de um produto que teve como objetivo sistematizar os aspectos mais 

relevantes desta pesquisa na história da comunidade, também nos aspectos culturais, de 

acordo com o contexto da história do tempo presente e da visão dos próprios moradores, que 

foram entrevistados durante a pesquisa, para que a história fosse contada, a partir das suas 

visões. 

 

3.2 Aplicação do produto  

 

A cartilha será disponibilizada nos formatos impresso e on-line, de forma gratuita, 

com a finalidade de ficar disponível para os professores que atuam na comunidade, alunos, e 

pesquisadores sobre o tema. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta pesquisa possibilitou obter um panorama histórico das comunidades quilombolas, 

e contextualizar que, de fato, houve um protagonismo de suas tradições culturais. Verificou-se 

uma resiliência quilombola, reforçando as heranças afro-brasileiras, a valorização dos 

costumes dessas comunidades remanescentes de quilombos e sua memória cultural. 

A relevância cultural e histórica dos bens materiais e imateriais das comunidades 

quilombolas proporcionou, nesse período de 2000 a 2020, maior valorização e 

reconhecimento sobre a preservação dos bens culturais dos remanescentes quilombolas, diante 

das disposições legais sobre o tema: a consolidação de direitos territoriais à população 

descendente dos povos escravizados. O resgate histórico é uma ferramenta estratégica para o 

cumprimento dessa da valorização.  

Os registros históricos da Comunidade Quilombola Castainho demonstram que a 

cultura da comunidade foi influenciada e beneficiada por políticas públicas implementadas 

durante a gestão do Ministro da Cultura no Brasil, Gilberto Passos Gil Moreira, (2003 a 

2008), e por políticas culturais do governo do Estado de Pernambuco, iniciadas na gestão do 

então Secretário de Cultura Ariano Suassuna (1994-1998) e continuada durante os governos 

estaduais que se sucederam. 

Havia um jogo de disputas, de agenciamentos culturais, de implementação de danças e 

grupos para performar institucionalmente, através da nova política cultural, que remete a 

questão das “tradições inventadas”. Levantada por Eric Hobsbawm, como a ressignificação de 

símbolos e rituais, que compõem as tradições antigas da comunidade Castainho, dá-se com a 

inserção de novos elementos simbólicos, através das políticas públicas culturais, e a 

espetacularização para performar tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, introduzindo 

certos valores que não havia no passado de Castainho. 

Em relação à aceitação de políticas culturais com a inserção de danças afro-brasileiras, 

com base no Candomblé e Umbanda, houve controvérsias na comunidade, em razão de haver 

adeptos de outras denominações religiosas que não aceitavam essa cultura, seja por 

desconhecimento ou por influência de suas respectivas religiões. Porém, independente desse 

“jogo de disputa” cultural e religiosa, a comunidade Castainho teve uma marcante história de 

relações com a Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco, alcançando o objetivo de 

tornar Castainho uma comunidade vitrine, em relação a região. Diante das inovações culturais 
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implementadas, seus grupos de danças puderam se apresentar nas demais comunidades e no 

Festival de Inverno de Garanhuns. 

Foi muito interessante vivenciar a singularidade do cotidiano da comunidade 

Castainho e poder caminhar por um lugar dotado de histórias de lutas e resistências e 

valorização cultural, onde os aspectos da rotina da comunidade rural quilombola Castainho, 

que possui muitos cruzamentos religiosos e culturais, demonstra que, sendo um espaço que 

está envolvido por muitas histórias, rompe-se a ideia de que Castainho é o território da 

pobreza, de pessoas que querem performar com uma África que nem existe mais, e sim uma 

comunidade bem antenada com as questões culturais e sociais. Os moradores dialogam 

constantemente com as políticas culturais e territoriais, através de debates sobre uma 

subjetividade muito forte. 

Apesar de a comunidade quilombola Castainho ter sido titulada pela Fundação 

Cultural Palmares em 2000, a luta pela titulação de outras partes de terras, através da 

reinvindicação nos órgãos públicos federais e estaduais, para que reconheçam formalmente 

outras partes do território tradicionalmente ocupado, é uma das mais importantes bandeiras de 

lutas da comunidade, através da sua associação comunitária. 

O reconhecimento e a titulação de parte das terras reivindicadas trouxeram 

consequências importantes e positivas para a valorização dos costumes e o modo de vida 

tradicional dos quilombolas, que passaram a se orgulhar da história da sua comunidade e a se 

auto declarar quilombola. Verifica-se, porém, que essa transformação se deu através da 

efetivação de políticas públicas fomentadoras e incentivadoras da preservação da cultura e da 

tradição quilombola.  

A análise da história e da memória da comunidade Castainho, diante do protagonismo 

quilombola, na história do tempo presente, e com o auxílio do método da história oral, foi 

possível graças às percepções dos moradores da comunidade, com as narrativas próprias, 

situando-os como sujeitos protagonistas da própria história.  

Do mesmo modo, as práticas sociais e culturais da comunidade, que têm importância 

para a memória de Castainho, destacaram-se nos depoimentos dos moradores. O que se 

evidencia é que a cultura é uma questão forte na comunidade e um sentimento geral de 

orgulho de ser quilombola, porque hoje, apesar de haver preconceito religioso e de raça na 

sociedade, há também um sentimento de construção de identidade e de pertencimento, de 

identificação com a história pessoal e comunitária quilombola. 

Durante a pesquisa, chegou-se à percepção de que a comunidade está cada vez mais 

crescendo em relação ao número de habitantes, enquanto as terras não comportam todos os 
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jovens. Estes, portanto, aventuram-se na busca por empregos na cidade, problema pouco 

observado pelos governos, em todos os seus níveis, que não priorizam as comunidades 

tradicionais. A interpretação é de que inicialmente, os quilombos apenas buscam um meio de 

subsistência e justiça social, além de reivindicar inclusão social e educação de qualidade, a 

fim de serem percebidos pelas autoridades e valorizados em sua condição humana, nas 

relações étnicas, nas lutas coletivas. Para além do caráter individual, essa visibilidade dá 

sentido ao contexto de se assumirem como quilombolas, com sentimento de pertencimento, 

valorizando seu passado como descendentes de escravizados e plenos em suas tradições 

culturais. 

Assim, para a valorização da cultura quilombola, é preciso que haja processos de 

conscientização cultural e maior atenção na educação, na promoção, fomento e preservação 

das manifestações religiosas e culturais afro-brasileiras, assim como no apoio e na difusão do 

ensino da História Africana nas escolas. A transformação das realidades passa pelo 

rompimento com o eurocentrismo, ou seja, como julgamento, a partir da visão europeizante. 

A tendência da sociedade em geral é validar apenas aquilo que se origina de um ponto de vista 

que ela imediatamente reconhece como algo próximo. Com isso, desvaloriza-se diversas 

histórias de luta, resistência e de buscas de uma vida com mais dignidade. Em Castainho se 

compreende que o resgate da cultura e da forma de viver dos antepassados que deixaram a 

África contribui para a identificação e pertencimento à cultura afro-brasileira. 
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ANEXO 02 

 

TERMO DE CESSÃO DE ENTREVISTA GRAVADA 
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ANEXO 03 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DO USO DE IMAGEM  
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ANEXO 04 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 
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ANEXO 05 

 

TERMO DE CESSÃO DE ENTREVISTA GRAVADA 

DE ELEN MAYSA DA SILVA LOPES DOS SANTOS 
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ANEXO 06 

 

TERMO DE CESSÃO DE ENTREVISTA GRAVADA 

DE GERALDO MENDES BARBOSA 
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ANEXO 07 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM  

DE GERALDO MENDES BARBOSA 
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ANEXO 08 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 

DE DANILO LOPES DE BRITO 
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ANEXO 09 

 

TERMO DE CESSÃO DE ENTREVISTA GRAVADA 

DE DANILO LOPES DE BRITO 
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ANEXO 10 

 

TERMO DE CESSÃO DE ENTREVISTA GRAVADA 

DE JOSÉ BERNARDO DA SILVA 
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ANEXO 11 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 

DE JOSÉ BERNARDO DA SILVA 
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ANEXO 12 

 

TERMO DE CESSÃO DE ENTREVISTA GRAVADA 

DE WANDERLÚCIA FAUSTINO MIRANDA 

 

 
 



106 

 

ANEXO 13 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 

DE WANDERLÚCIA FAUSTINO MIRANDA 
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ANEXO 14 

 

TERMO DE CESSÃO DE ENTREVISTA GRAVADA 

DE MARIA JOSÉ LOPES ISÍDIO 
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ANEXO 15 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 

DE MARIA JOSÉ LOPES ISÍDIO 
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ANEXO 16 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 

DE JAMILE LOPES DE BRITO, MENOR, ATRAVÉS DA SUA GENITORA, 

JOSENIR LOPES DE BRITO 
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ANEXO 17 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 

DE EMYLLE LOPES BARACHO, MENOR, ATRAVÉS DA SUA GENITORA, 

CARLA DA SILVA LOPES 
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ANEXO 18 

 

TERMO DE CESSÃO DE ENTREVISTA GRAVADA  

DE JOSÉ DA SILVA LOPES 
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ANEXO 19 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 

DE MARIA JOSÉ DA SILVA LOPES 
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ANEXO 20 

 

TERMO DE CESSÃO DE ENTREVISTA GRAVADA DE JOSEANE DA SILVA 

LOPES
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ANEXO 21 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 

DE MARIA JOSEANE DA SILVA LOPES 
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ANEXO 22 

 

RELATÓRIO DE IDENTIFICAÇÃO DA COMUNIDADE REMANESCENTE DE 

QUILOMBO DE CASTAINHO, BEM COMO A DELIMITAÇÃO DA ÁREA POR 

ELA OCUPADA 
Fonte: Acervo do ISA- Instituto Socioambiental. Socioambiental (1997) 
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ANEXO 23 

 

TÍTULO DE RECONHECIMENTO DE DOMÍNIO DE PROPRIEDADE – INCRA 

Fonte: Comissão Pró Índio de São Paulo – Observatório Quilombola, 2020. 
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ANEXO 24 

 

TÍTULO DE DOMÍNIO DE PROPRIEDADE CONCEDIDO PELO GOVERNO DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

Fonte: Comissão Pró Índio de São Paulo– Observatório Quilombola, 2020. 
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ANEXO 25 

 

TÍTULO DE RECONHECIMENTO DE PROPRIEDADE – INCRA – 14.07.2000  

FONTE: COMISSÃO PRÓ ÍNDIO DE SÃO PAULO, – Observatório Quilombola 2020.  
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ANEXO 26 

 

DECRETO DE 20 DE NOVEMBRO DE 2009 

Declara de interesse social, para fins de desapropriação, os imóveis rurais abrangidos 

pelo "Território Quilombo Castainho", situado no Município de Garanhuns, Estado de 

Pernambuco. 

FONTE: COMISSÃO PRÓ ÍNDIO DE SÃO PAULO, – Observatório Quilombola 2020. 
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ANEXO 27 

 

Certidão da Fundação Cultural Palmares – 08.06.2005 Comunidade de Castainho, 

localizada no município de Garanhuns, Estado de Pernambuco, Livro 002, registro nº. 

138, f. 43; publicada no Diário Oficial da União 

FONTE: COMISSÃO PRÓ ÍNDIO DE SÃO PAULO, – Observatório Quilombola 2020. 
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ANEXO 28  

 

 

TABELA DE COMUNIDADES CERTIFICADAS DA FUNDAÇÃO CULTURAL 

PALMARES COMO REMANESCENTE DE QULOMBOS CRQS-PE (PARTE QUE 

INCLUI CASTAINHO) ATUALIZADA ATÉ 15/06/2021. 

FONTE: FUNDAÇÃO CLULTURAL PALMARES – FCP, 2021. 
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6. APÊNDICES  

 

6.1 Perfil das Pessoas Entrevistadas 

Figura 35 - Fotografia do entrevistado Danilo Lopes de Brito 

 
Fonte da imagem: Arquivo pessoal do autor, 2021. 

 

Nome: Danilo Lopes de Brito 

Idade: 20 anos 

Sexo: Masculino 

Local de Nascimento: Comunidade Castainho – Garanhuns-PE 

Escolaridade: Nível Médio Incompleto 

Ocupação: Estudante 

 
Figura 36 - Fotografia da entrevistada Elen Maysa da Silva Lopes dos Santos 

 
Fonte da imagem: Arquivo pessoal da entrevistada, 2021. 

 

Nome: Elen Maysa da Silva Lopes dos Santos  

Idade: 18 anos 

Sexo: Feminino 

Local de Nascimento: Comunidade Castainho – Garanhuns-PE 

Escolaridade: Nível Médio completo 

Ocupação: Estudante 
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Figura 37 - Fotografia do entrevistado Geraldo Mendes Barbosa 

 
Fonte da imagem: Arquivo pessoal do autor, 2021 

 

Nome: Geraldo Mendes Barbosa 

Idade: 66 anos 

Sexo: Masculino  

Local de Nascimento: Comunidade Castainho – Garanhuns-PE 

Escolaridade: alfabetizado 

Ocupação: Aposentado  

 

 
Figura 38 - Fotografia do entrevistado José Carlos Lopes da Silva 

 
Fonte da imagem: Arquivo pessoal do autor, 2021 

 

Nome: José Carlos Lopes da Silva, conhecido por Zé Carlos 

Idade: 64 anos 

Sexo: Masculino 

Local de Nascimento: Comunidade Castainho – Garanhuns-PE 

Escolaridade: 4ª Série do ensino primário 

Ocupação: Ex-líder comunitário, agricultor aposentado 
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Figura 39 - Fotografia do entrevistado José Bernardo da Silva 

 
Fonte da imagem: Arquivo pessoal do autor, 2021. 

 

Nome: José Bernardo da Silva 

Idade: 71 anos 

Sexo: Masculino  

Local de Nascimento: Comunidade Castainho – Garanhuns-PE 

Escolaridade: Analfabeto 

Ocupação: Agricultor aposentado 
 

 

Figura 40 - Fotografia do entrevistado José da Silva Lopes 

 
Fonte da imagem: Arquivo pessoal do autor, 2021. 

 

Nome: José da Silva Lopes  

Idade: 34 anos 

Sexo: Masculino 

Local de Nascimento: Comunidade Castainho – Garanhuns-PE 

Escolaridade: Ensino médio completo 

Ocupação: Agricultor, atual presidente da Associação Comunitária do Castainho  
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Figura 41 - Fotografia da entrevistada Joseane da Silva Lopes 

 
Fonte da imagem: Arquivo pessoal da entrevistada, 2021. 

 

Nome: Joseane da Silva Lopes  

Idade: 32 anos 

Sexo: Feminino 

Local de Nascimento: Comunidade Castainho – Garanhuns-PE 

Escolaridade: Nível Superior Completo 

Ocupação: Professora 

 

 

Figura 42 - Fotografia da entrevistada Maria José Lopes Isídio 

 
Fonte da Imagem: Arquivo pessoal da 

Entrevistada, 2021. 

 

Nome: Maria José Lopes Isídio, conhecida por Dona Zeza  

Idade: 55 anos 

Sexo: Feminino 

Local de Nascimento: Comunidade Castainho – Garanhuns-PE 

Escolaridade: 4º Ano Ensino Fundamental 

Ocupação: Agricultora 
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Figura 43 - Fotografia da entrevistada Wanderlúcia Faustino Miranda 

 
Fonte da imagem: Arquivo pessoal da entrevistada, 2020. 

 

Nome: Wanderlúcia Faustino Miranda  

Idade: 36 anos 

Sexo: Feminino 

Local de Nascimento: Comunidade Castainho – Garanhuns-PE 

Escolaridade: Nível Superior completo 

Ocupação: Professora  

 


































































































